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EXCELENTÍSSIMO(A) DOUTOR(A) DESEMBARGADOR(A) DO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

 

 

 

COM PEDIDO URGENTE DE CARÁTER LIMINAR 

 

 

 

 

 

 

COMISSÃO PROVISÓRIA METROPOLITANA DO PARTIDO DA 

REPÚBLICA (PR) EM PALMAS, inscrita no CNPJ n° 15.797.496/0001-43, 

com sede na Rua 14, Quadra 20, Lote 18, s/nº, Bairro Aureny II, Palmas/TO, 

neste ato representada pelo seu Presidente LUCIO CAMPELO DA SILVA, 

brasileiro, casado, Tecnólogo em Gestão Pública, exercendo atualmente a 

função de vereador em Palmas, portador do CPF nº 300.996.761-68, residente 

e domiciliado na Quadra 18, Rua 14, Lote 20, Aureny II, nesta Capital, vem 

respeitosamente, perante V. Exa., por intermédio de seus procuradores propor 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE com PEDIDO DE TUTELA 

DE URGÊNCIA, para esta Egrégia Corte, no desempenho de sua missão de 

guardiã da Constituição Estadual do Tocantins, consagrada pelo art. 48, § 1°, 

“I”, da referida Constituição, examine a regularidade, em face da mesma 

Constituição, da nova Planta de Valores Genéricos do Município de Palmas, e 

a majoração da base de cálculo do IPTU através do aumento dos índices 

aplicados ao valor venal, que culminaram no aumento do Imposto Predial e 

Territorial Urbano de Palmas/TO, à serem exigidos a partir do exercício fiscal 

de 2018, promovidas pelo MUNICÍPIO DE PALMAS, através da  Lei Municipal 

n° 2.294, de 01.03.2017, em conformidade com as sustentações a seguir 

expostas. 
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I – A LEGITIMIDADE ATIVA 

 

 

A legitimidade ativa para a propositura da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade de Lei ou ato normativo estadual ou municipal, em face 

da Constituição do Estado encontra-se estampada no art. 103, VIII, da Carta 

da República de 1988 e no art. 48, § 1º, da Constituição do Estado do 

Tocantins, é também conferida aos partidos políticos com representação no 

Congresso Nacional e seus equivalentes no Município: 

 

 

Art. 48. Compete privativamente ao Tribunal de Justiça 

...  

§ 1º. Compete ao Tribunal de Justiça, além de outras atribuições 

previstas nesta Constituição, processar e julgar, originariamente: 

* I - a ação direta de inconstitucionalidade de Lei ou ato 

normativo estadual ou municipal, em face da Constituição do 

Estado, legitimados para sua propositura as partes indicadas no 

art. 103 da Constituição Federal e seus equivalentes nos 

municípios, e ações cautelares de qualquer natureza contra 

atos das autoridades que originariamente são jurisdicionadas ao 

Tribunal de Justiça; 

 

Art. 103 – Podem propor ação de inconstitucionalidade: 

VIII – partido político com representação no Congresso 

Nacional; 

 

 

Tendo em vista que o Partido da República (PR) possui 

representantes no Congresso Nacional e na Câmara de Vereadores de Palmas 

(doc. em anexo), associado ao fato de tratar-se de norma municipal exarada 

pelo Município de Palmas, restam devidamente preenchidos os pressupostos 

necessários para a legitimidade ativa da Comissão Provisória Metropolitana de 

Palmas do Partido da República. 
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II – OS DISPOSITIVOS LEGAIS QUESTIONADOS 

 

Trata-se de impugnar a constitucionalidade do art. 4º, incisos, I, II, 

III, IV e parágrafo único, da Lei Municipal de Palmas nº 2.294/2017, com os 

seguintes teores: 

 

LEI Nº 2.294, DE 1º DE MARÇO DE 2017 

 

Institui a Planta de Valores Genéricos do Município de 

Palmas e adota outras providências. 

 

Art. 1º Fica aprovada a Planta de Valores Genéricos para apuração 

do valor venal de imóveis localizados nas áreas urbanas, urbanizáveis 

e de expansão urbana do Município de Palmas. 

 

Art. 2º A Planta de Valores a que se refere esta Lei contém: 

I - ANEXO I - Tabela de Valores de Terreno; 

III – ANEXO III – Tabela de Valores de Garagem/Box e Escaninhos 

que se constituem em unidades imobiliárias; 

 

Art. 4º O valor da base de cálculo do Imposto Predial e Territorial 

Urbano – IPTU será obtido com a aplicação, sobre o valor venal obtido 

na forma desta Lei, nos seguintes índices: 

I - para os imóveis localizados na Zona Fiscal 1, 75% (setenta e cinco 

por cento); 

II - para os imóveis localizados na Zona Fiscal 2, 65% (sessenta e 

cinco por cento); 

III – para os imóveis localizados na Zona Fiscal 3, 55% (cinquenta e 

cinco por cento): 

IV - para os imóveis localizados na Zona Fiscal 4, 45% (quarenta e 

cinco por cento); 

Parágrafo único. Para os imóveis classificados como glebas, a base 

de cálculo do IPTU corresponderá a 100% (cem por cento) do valor 

venal atribuído nesta Lei. 

ANEXO I 

VALORES DE TERRENO 
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TABELA A – 1ª ZONA FISCAL 

ACNE 1 CONJ 04 LT 01, 02 e 03 

ACNE II CONJ 01 LT 41 

ACNE I CONJ 01 LT 41 

ACNE I CONJ 01 LT IMPARES DE 05 a 39 

ACNE I CONJ 02 LT 43 e 44 

ACNE I CONJ 02 LT PARES DE 04 a 42 

ACNE I CONJ 03 LT 01 e 02 

ACNE I CONJ 04 LT PARES DE 04 a 40 

ACNE II CONJ 02 LT 42 

ACNE II CONJ 04 LT 41 e 42 

ACNO I CONJ 01 LT 41 

ACNO I CONJ 02 LT PARES 04 e 42 

ACNO I CONJ 03 LT 01 e 02 

ACNO I CONJ 04 LT 41 

ACNO II CONJ 01 LT 41 e 42 

ACNO II CONJ 02 LT 01 e 02 

ACNO II CONJ 03 LT 01 e 02 

ACNO II CONJ 04 LT 01 

ACNO II CONJ 04 LT 02 

ACSE 80 Qd 07 a 09 

ACSE 90 QD. 07 a 09 

ACSE I CONJ 01 LT 02 

ACSE I CONJ 01 LT PARES DE 04 a 40 

ACSE I CONJ 02 LT IMPARES DE 03 a 41 

ACSE I CONJ 04 LT IMPARES DE 03 a 39 

ACSE I CONJ 04 LT PARES DE 02 

ACSE II CONJ 01 LT 01 

ACSE II CONJ 01 LT 02 

ACSE II CONJ 01 LT 41 

ACSE II CONJ 01 LT 42 

ACSE II CONJ 02 LT 01 e 02 

ACSE II CONJ 02 LT IMPARES DE 03 a 41 

ACSE II CONJ 03 LT 01 e 02 

ACSE II CONJ 03 LT 03 a 42 

ACSO 80 QD 08 a 10 

ACSO 80 QD 08, 09 e 10 

ACSO 90 QD 08, 09 e 10 

ACSO 90 QD. 08 a 10 

ACSO I CONJ 04 LT 01 
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ACSO II CONJ 01 LT 01 

ACSO II CONJ 01 LT 02 

ACSO II CONJ 01 LT IMPARES DE 01 a 39 

ACSO II CONJ 02 LT 02 

ACSO II CONJ 03 LT 01 

ACSO II CONJ 03 LT 01 

ACSO II CONJ 03 LT 02 

ACSO II CONJ 04 LT 01 

ACSU NE 10 CONJ 02 LT PARES de 02 a 12 e LT 01, 09/10 e 11 

ACSU SE 10 CONJ 01 

ACSU SE 60 CONJ 02 LT 17 

ACSU SE 60 PAC 

ACSU SE 70 A 

ACSU SE 70 B 

ACSU SE 70 C 

ACSU SE 70 CONJ 01 

ACSU SO 20 CONJ 02 LT 08 e 09 

ACSU SO 50 CONJ 01 

ACSU SO 50 CONJ 02 LT IMPARES 01 a 23 e 02 

ACSU SO 50 CONJ 02 LT PARES DE 04 a 22 

ACSU SO 60 CONJ 01 

ACSU SO 60 CONJ 02 LT PARES DE 02 a 10 / LT 01 e 11 

ACSU SO 70 CONJ 01 

ACSU SO 70 CONJ 02 LT IMPARES DE 01 a 19 e LT 02 

ACSU SO 70 PAC 

ACSV NE 12 

ACSV NE 13 

ACSV NE 14 

ACSV SE 13 

ACSV SE 14 

ACSV SE 23 

ACSV SO 31 

ACSV SO 61 

ARNE 12 AP/AI 

ARNE 12 AP/AI 

ARNE 12 HM 01 a 08 e HM 10 e 12 

ARNE 13 AP/AI 

ARSE 12 AP/AI 

ARSE 13 AP/AI 

ARSE 13 CS QI K LT 37, 39, 41, 43 



   

   JUVENAL KLAYBER &GUINZELLI 

                                                                                           Sociedade de Advogados S/S 
  

 

 

' 

  

Quadra 106 Norte, Alameda 10, Lote 19, Palmas/TO |Fone: +55 63 3215-4580   

Rua Humberto Carlos Teixeira, 695, Centro, Araguaína/TO |  www.jkg.adv.br 

 

ARSE 13 CS QI K LT 37, 39, 41, 43 

ARSE 14 AP/AI 

ARSE 21 AP/AI 

ARSE 22 AP/AI 

ARSE 22 HM 

ARSE 23 DEMAIS IMÓVEIS 

ARSE 23 AP/AI 

ARSE 23 HM 

ARSE 23 QI E LT 67 A, 67 B, 67 C, 67 D, 67 E e 67 F 

ARSE 41 AP/AI 

ARSE 41 HM 

ARSO 14 - CONDOMINIO ALPHAVILLE PALMAS 1 

ARSO 14 – CO 01 E CO 02 

ARSO 21 DEMAIS IMÓVEIS 

ARSO 22 AP/AI 

ARSO 23 AP/AI 

ARSO 23 PAC 

ARSO 24 DEMAIS IMÓVEIS 

CARIBE RESIDENCE RESORT AP/AI E APP 

CARIBE RESIDENCE RESORT PAC 

ORLA 14 - GRACIOSA 

ORLA 14 - GRACIOSA PAC 

ORLA 34 

ORLA 45 

ORLA 55 

 

 

TABELA B – 2ª ZONA FISCAL 

ACSU SE 100 CONJ 01 

ACSU SE 110 CONJ 01 

ACSU SO 100 CONJ 01 

ACSU SO 110 CONJ 01 

ACSV SO 41 

AESE 33 - IFTO 

AREA INTERESSE TURISTICO I 

AREA INTERESSE TURISTICO II 

AREA URB RESTRITA I 

ARNO 21 AP/AI 

ARSE 24 AP/AI 

ARSE 32 HM 
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ARSE 33 DEMAIS IMÓVEIS 

ARSE 33 AP/AI 

ARSE 33 HM 

ARSE 33 PAC 

ARSE 51 AP/AI 

ARSE 61 HM 

ARSE 61 PAC 

ARSE 71 AP/AI 

ARSE 81 AP/AI 

ARSE 81 CS QI K LT 37, 39, 41, 43 

ARSE 81 PAC 

ARSE 91 AP/AI 

ARSO 151 DEMAIS IMÓVEIS 

ARSO 41 AP/AI 

 

 

TABELA C – 3ª ZONA FISCAL 

ACSV NE 61 A 

ACSV NE 64 A 

ACSV NE 74 

ACSV SE 112 

ACSV SE 52 

ACSV SO 111 A 

ACSV SO 112 A 

ACSV SO 121 LO 27 

ACSV SO 131 

ACSV SO 33 

ACSV SO 34 

ACSV SO 43 

ACSV SO 51 

ACSV SO 52 

AREA URB PRIORITÁRIA I - AV PARQUE 

AREA URB PRIORITÁRIA I - LOTEAMENTO CANELA TAQUARUSSU 

AREA URB PRIORITÁRIA I - LOTEAMENTO SANTA FÉ 

ARNE 64 AP/AI 

ARNE 71 DEMAIS IMÓVEIS 

ARNE 71 HM 

ARNE 74 PAC 

ARSE 101 DEMAIS IMÓVEIS 

ARSE 101 AP/AI 
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ARSE 101 PAC 

ARSE 102 PAC 

ARSE 102 QC 

ARSE 111 AP/AI 

ARSE 112 PAC 

ARSE 121 DEMAIS IMÓVEIS 

ARSE 121 AP/AI 

ARSE 121 QC 

ARSE 122 PAC 

ARSE 122 QC 

ARSE 62 DEMAIS IMÓVEIS 

ARSE 62 AP/AI 

ARSE 62 PAC 

ARSE 82 AP/AI 

ARSE 82 PAC 

ARSE 82 QC 

ARSE 92 DEMAIS IMÓVEIS 

ARSE 92 AP/AI 

ARSE 92 PAC 

ARSO 101 AP/AI 

ARSO 111 AP/AI 

ARSO 112 DEMAIS IÓVEIS 

ARSO 121 DEMAIS IMÓVEIS 

ARSO 121 AP/AI 

ARSO 131 AP / AI 

ARSO 131 HM 

ARSO 131 QC 

ARSO 132 A 

ARSO 33 PAC 

ARSO 34 DEMAIS IMÓVEIS 

ARSO 34 AP/AI 

ARSO 52 PAC 

ARSO 53 AP/AI 

ARSO 54 AP/AI 

ARSO 63 AP/AI 

ARSO 64 AP/AI 

ARSO 74 AP/AI 

ASR NE 65 

ASR SE 65 

AVSO 133 A 
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AVSO 133 B 

AVSO 133 C 

AVSO 133 D 

AVSO 133 E 

JARDIM AURENY III - LT COMERCIAIS FRENTE PARA AV I 

TAQUARALTO 1ª ET FL 01 - AV TOCANTINS - QD 39 LT 01 a 13 

TAQUARALTO 1ª ET FL 01 - QD 40 LT 06 e 11 PAC 

TAQUARALTO 6ª ET FL 01 - AV TOCANTINS - QD 06 A PAC A 

 

 

TABELA D – 4ª ZONA FISCAL 

ACSV NO 32 

ACSV NO 42 

ACSV NO 43 

ACSV NO 72 

ACSV SE 141 A 

ACSV SE 141 B 

ACSV SE 142 A 

ACSV SE 142 B 

AREA URB PRIORITÁRIA I - LOTEAMENTO BARRA DA TIUBA 

ARNO 23 AP / AI 

ARNO 32 PAC 

ARNO 42 QC 05 - PAC 

ARSE 141 DEMAIS IMÓVEIS 

ARSE 141 AP/AI 

ARSE 142 DEMAIS IMÓVEIS 

ARSE 142 AP/AI 

ARSE 151 DEMAIS IMÓVEIS 

ARSE 152 DEMAIS IMÓVEIS 

ASR SE 85 

 

 

TABELA E – 5ª ZONA FISCAL 

AREA URB PREFERENCIAL 

AREA URB PRIORITÁRIA II 

AREA URB RESTRITA II 

JARDIM AEROPORTO 

JARDIM AURENY I - SW 05 A LT 01 a 06 

JARDIM AURENY II - AP/AI e AP/AI 

LOTEAMENTO JARDIM PAULISTA 
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TAQUARI T-12/T-22 

 

 

 

 

 

 

O autor deixa claro que o objeto da ação judicial restringe-se única e 

exclusivamente a combater os casos de majoração do IPTU decorrente do 

aumento do valor do metro quadrado (m2) contido na Lei nº 2.294/2017 e/ou 

a elevação dos índices de aplicação do valor venal. Portanto, não são alvo da 

presente ação os casos de manutenção e redução do valor do metro quadrado 

de área dos imóveis e do índice de aplicação ao valor venal da 5ª Zona Fiscal. 

 

 

 

III – AS CONSIDERAÇÕES SOBRE A NOVA PLANTA DE 

VALORES GENÉRICOS DE PALMAS 

 

 

Primeiramente, cumpre trazer à lume que a Planta de Valores 

Genéricos aprovada em 2013, no primeiro (1º) ano da gestão do Prefeito 

Amastha, que foi aplicada no ano de 2014, produziu relevante aumento da 

arrecadação tributária, dobrando o valor arrecadado, que em 2013 foi de 

quase R$ 25 milhões para em 2014 atingir a cifra de quase R$ 50 milhões, 

veja-se: 
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ANO IPTU 
JUROS e 

CORREÇÃO 
TOTAL 

2013 24.431.902,83 367.333,36 24.799.236,19 

2014 49.151.990,39 465.476,41 49.617.466,80 

 

 

Da mesma forma, no ano de 2014 a municipalidade passou a 

providenciar o protesto dos IPTU´s inadimplentes – conforme permissão legal 

contida na Lei Federal nº 12.767/12 -, aumentando em 257% (duzentos e 

cinquenta e sete por cento) o recebimento de IPTU da Dívida Ativa: 

 

ANO IPTU 
JUROS e 

CORREÇÃO 
TOTAL 

2013 3.296.232,39 1.647.070,29 4.943.302,68 

2014 13.746.918,74 3.923.294,83 17.670.213,57 

 

 

 

Nesse contexto, circunscrito ao aumento de arrecadação do IPTU 

promovido pela PVG de 2013, conjuntamente com o recebimento de dívida 

ativa, de 2013 para 2014, resultou no aumento arrecadatório de mais de R$ 

37 milhões de reais, conforme tabela abaixo: 

 

ANO 
IPTU DO 

ANO 
DIVIDA ATIVA 

TOTAL 

2013 24.799.236,19 4.943.302,68 29.742.538,87 

2014 49.617.466,80 17.670.213,57 67.287.680,37 

 

 

 

Feitas essas considerações, deslocamos o foco para o mérito da 

questão, esclarecendo que a Planta de Valores Genéricos (PVG) serve como 

parâmetro para fixação do valor venal dos imóveis, que por sua vez, equivale à 

base de cálculo do IPTU, conforme previsão contida nos arts. 10 do Código 

Tributário Municipal (CTM), que reproduz o teor do art. 35 do Código 

Tributário Nacional (CTN) e art. 11 do CTM, em verbo: 
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Art. 10. A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel. 

 

Art. 11. O valor venal do imóvel será apurado através da Planta de 

Valores Genéricos, a ser aprovada anualmente pela Câmara 

Municipal até o final de cada exercício, contendo: 

 

 

A responsabilidade pela elaboração da Planta de Valores Genéricos 

recai sobre a Comissão de Revisão de Valores Genéricos e Tabela de Preços de 

Construção do Município de Palmas, nomeada pelo Prefeito Municipal através 

do Decreto nº 832, de 12.08.2014, sendo composta por representantes do 

CRECI, CREA, IAB, SINDUSCON, Conselho de Desenvolvimento Urbano e 

Habitação de Palmas, das Secretarias Municipal de Finanças, da Habitação, 

de Desenvolvimento Econômico e Emprego, de Desenvolvimento Urbano 

Sustentável, da Procuradoria Geral do Município, do Instituto Municipal de 

Planejamento Urbano de Palmas, da Câmara de Vereadores e do Conselho de 

Inovação e Desenvolvimento Econômico de Palmas. 

 

Esta comissão, no desempenho de suas atividades, 

impreterivelmente deverá ser alimentada com informações precisas e 

detalhadas sobre os preços do mercado, tanto do valor do metro quadrado 

quanto do valor imputável às edificações, preferencialmente através de 

estudos científicos e mercadológicos, instrumentos capazes de conferir 

segurança jurídica, confiança e a verdadeira justiça fiscal. Não se admite 

adotar método empírico ou meramente intuitivo como principal ferramenta 

para fixar base de cálculo de imposto. 

 

Sobre a avaliação de imóveis, convém registrar que a Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), editou norma especifica para os 

serviços técnicos de avaliação de imóveis urbanos: Norma ABNR 14.653-

2:2011, compreendendo fundamentos científicos e matemáticos que visam dar 

segurança, confiabilidade e certeza ao fim à que se destina. 
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Dessa forma, a realização de estudo mercadológico de avaliação 

de imóveis urbanos, com observância da Norma ABNT supramencionada, 

preferencialmente deve ser a base científica e de dados que norteará os 

trabalhos da referida Comissão para realizar a revisão da PGV. Caso este 

relevante instrumento não for possível de ser providenciado, no mínimo, é 

prudente utilizar estudos de avaliação do m2 e do valor de edificações, de 

autoria da Câmara de Valores Imobiliários-CVI, pois esta tem por finalidade 

principal justamente a avaliação de imóveis, contando seu quadro técnico de 

avaliação com engenheiros civis, agrônomos, arquitetos, que naturalmente 

possuem maiores condições técnicas de trazer base de dados muito mais 

próxima da realidade. 

 

Feitas essas importantes considerações, rememora-se que no 

aumento do IPTU realizado pela Prefeitura Municipal de Palmas no ano de 

2013 para 2014, a Comissão de Revisão da Planta Genérica Municipal, após 

seis (6) reuniões, mesmo composta por experientes representantes do 

CREA/TO, CRECI/TO e representantes de várias Secretarias Municipais, 

diante da dificuldade em obterem os valores de mercado dos imóveis de forma 

a conferir segurança jurídica e confiabilidade, receberam da Secretaria 

Municipal de Finanças, a informação de que seria formalizado contrato com a 

UFT para fazer avaliação imobiliária de todos os imóveis de Palmas, conforme 

se apura das Atas de Reunião da Comissão, confira-se teor das atas: 

 

14.10.2013 - 2ª 

 
 

16.10.2013 - 3ª 
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18.10.2013 - 4ª 

 
 

23.10.13 - 5ª 

 
 

25.10.2013 - 6ª 

 
 

 

Sequencialmente, na 7ª e 8º reuniões, fora apresentado à Comissão 

de Revisão, o amplo estudo técnico realizado pela Câmara de Valores 

Imobiliários - CVI, contendo a avaliação do m² dos imóveis residenciais (7ª) e 

comerciais (8ª), e via de consequência, fornecendo arcabouço 

técnico/cientifico que gerou maior segurança para os membros da 

Comissão, que, diga-se de passagem, após analisá-la e procederem várias 

simulações: "Os membros chegaram ao consenso que a planta de valores 

deverá avaliar os imóveis pelo valor mais próximo do mercado possível. 

Assim, a comissão validou os valores do m² dos lotes residenciais 

apresentados pela CVI...", veja-se: 

 

28.11.2013 - 7ª 

 
 

02.12.2013 - 8ª 
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Nesse cenário, pelo teor das Atas de Reunião, somente após a 

apresentação do estudo técnico/científico especializado é que a Comissão 

de Revisão sentiu-se segura para definir e aprovar os valores da Planta de 

Valores Genéricos. 

 

Reportando-se a nova Revisão da Planta de Valores Genéricos 

adotada para servir como base para o ano de 2018, foi constituída nova 

Comissão de Revisão da Planta de Valores Genéricos e Tabela de Preços de 

Construção do Município de Palmas, via Decreto Municipal nº 1.284/2016 

19.09.2016, que realizou reuniões no período compreendido entre 21.09.16 a 

05.12.16, finalizando com o encaminhamento da nova Planta de Valores 

Genéricos aprovada pela Lei Municipal nº 2.294, de 01.03.17. 

 

Analisando o teor das Atas de Reuniões da referida Comissão, afere-

se, primeiramente que os membros entendem que o mercado imobiliário 

está em baixa (1ª Ata); que seria importante que a Caixa Econômica Federal 

participasse da Comissão ou disponibilizasse seu banco de dados de valores 

(1ª Ata); apontou-se que o correto seria utilizar-se de avaliação em 

conformidade com os métodos e procedimentos previstos na Norma 

ABNT 14.65, porém o tempo de trabalho da comissão era curto (3ª Ata); 

que o valor venal atual está acima do valor que é praticado no mercado 

(3ª Ata); que a fixação dos valores da Planta de Valores Genéricos terá como 

base de dados o valor venal atual e o conhecimento de valor de mercados dos 

membros da Comissão (3ª Ata), veja-se os respectivos teores: 

 

26.09.16 - 2ª 

 
 

28.09.16 - 3ª 
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Cumpre registrar, que a base de dados utilizados pela Comissão de 

Revisão de 2016 foram os estudos da Câmara de Valores Imobiliários de 

Palmas produzidos no ano de 2013, e que retratavam o cenário 

econômico dos imóveis em 2013. De lá pra cá, a economia brasileira passou 

- e ainda passa - por grave crise financeira, e automaticamente os valores dos 

imóveis caíram relevantemente. Alias, a própria Comissão de Revisão de 2016 

ponderou que o valor venal estava acima do preço de mercado. 

 

É de se notar, que a revisão de 2016, por lógica, deveria receber 

estudos técnicos sobre a realidade do valor de mercado do ano de 2016, 

ao invés de utilizar como fonte principal o estudo técnico que retratava 

2013. Avaliação é ciência e como tal está lastreada em princípios e normas 

técnicas específicas, e deve retratar o momento e não o passado! 

 

Dessa forma, nos trabalhos desempenhados no ano de 2016, os 

estudos para a fixação da PVG foram realizados sem o fornecimento por parte 

da municipalidade de qualquer método técnico/cientifico que adotasse a 

reflexa Norma da ABNT para avaliação de imóveis urbanos, sequer foi 

disponibilizado estudo da Câmara de Valores Imobiliários de Palmas, 

diferentemente dos cuidados técnicos utilizados quando da revisão da PVG de 

2013. 

 

Diante desse contexto, para justa e correta revisão/atualização da 

grandeza valor venal do imóvel na PVG de Palmas, fazia-se necessário uma 

amplitude de abordagem na pesquisa do mercado imobiliário, alicerçada em 

trabalho de caráter eminentemente técnico de avaliação dos imóveis urbanos, 

através da conjugação das normas técnicas diretivas da avaliação, seja 
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seguindo as normas da ABNT, seja através de avaliação ampla de mercado 

pela Câmara de Valores Imobiliários com o conhecimento dos membros da 

Comissão Revisora e da legislação tributária conferem segurança jurídica, 

precisão e principalmente a verdadeira justiça fiscal. 

 

Ademais, inadequado seria esquecer que os membros da 

mencionada Comissão Revisora deixaram claro que o curto espaço de tempo 

para iniciar e finalizar os trabalhos foi o verdadeiro motivo da escolha 

pela utilização de método empírico em detrimento do método cientifico. 

 

Indaga-se, já que os reflexos financeiros para o contribuinte 

(aumento de impostos) e para a Prefeitura (aumento da arrecadação) são 

relevantes, porque a administração pública municipal não se planejou de 

modo a assegurar tempo hábil para que a Comissão Revisora realizasse sua 

missão com segurança jurídica, confiabilidade e de forma justa? Seria porque 

em 2016 era ano eleitoral municipal? Deixar para o último momento, 

aparentemente apresenta contornos de possível descumprimento do principio 

constitucional administrativo da eficiência, diante da possível falta de 

planejamento. 

 

Diante desse contexto, onde o aumento dos valores venais (valores 

de venda) estipulados na Planta de Valores Genéricos foram obtidos sem os 

devidos estudos técnicos/científicos de avaliação, sem coleta de campo 

dos valores praticados, e diante do fato público e notório de que os 

valores venais antes vigentes já estavam acima do preço de mercado 

praticado no ano de 2016 - fato este reconhecido explicitamente pelos 

membros da Comissão Revisora -, exsurge, que nos casos de aumento do 

valor venal, essas grandezas revelam-se violadoras dos princípios da 

segurança jurídica, razoabilidade, proporcionalidade e vedação ao confisco. 

 

Reportando-se aos índices de aplicação para aferimento final do 

valor venal, também chamado de “redutores”, é de bom alvitre rememorar que 

na primeira reunião da Comissão, em 21.09.16, Ata nº 01/2016, a 

municipalidade fez “um compromisso que a Gestão, no final dos 
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trabalhos, irá discutir com a Comissão sobre os redutores de base de 

cálculo do IPTU hoje vigente”, conforme fls. 130 do Projeto de Lei nº 

18/2016 (em anexo). 

 

Ao final dos trabalhos da Comissão Revisora da PVG, mesmo diante 

da Gestão Municipal não ter cumprido com o compromisso de discutir a 

questões dos “redutores da base de cálculo do IPTU”, esta mencionada 

Comissão, através dos seus sete (7) membros – quatro (4) representantes da 

municipalidade (representantes da Secretaria Municipal de Finanças, 

Procuradoria Geral do Município e do Instituto Municipal de Planejamento 

Urbano de Palmas) e de três (3) representantes da sociedade civil 

(SINDUSCON, CRECI e Defensoria Pública) -, deliberou por unanimidade, 

manifestando-se de forma direta e expressa pela manutenção dos redutores 

vigentes, visando evitar aumento na carga tributária, confira-se teor da 

última Ata de Reunião, nº 029/2016, de 08.12.2016: 

 

 

 

Finalizados os trabalhos da Comissão Revisora, no dia 15.12.2016, a 

Gestão Pública Municipal protocolizou na Câmara de Vereadores o Projeto de 

Lei nº 19/2016, através da Mensagem nº 57/2016, tendo como objeto a 

instituição da nova Planta de Valores Genéricos de Palmas. 

 

A Constituição Federal, através do postulado princípio 

administrativo da motivação, esculpido no art. 37, caput, impõe que o ato 

administrativo deverá ser devidamente motivado. 

  

Na intenção do estrito cumprimento da imposição constitucional, o 

Poder Executivo Municipal, quando do protocolo do projeto de lei que 

culminou na majoração da base de cálculo do IPTU através do aumento de 

valores da Planta de Valores Genéricos, adotou como justificativa a 
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“aproximação dos valores venais para tributação aos praticados no 

mercado, visa a prática da justiça social” e adotou “como principal 

parâmetro a atual conjuntura da situação econômica e imobiliária da 

cidade”, em verbo: 

 

 

 

 

 

Já no tocante a alteração dos chamados "redutores do valor 

venal", motivou tal aumento da carga tributária sob o fundamento do 

incremento da arrecadação tributária, nos seguintes termos: 
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Ocorre que, o projeto de lei da nova PVG de Palmas não foi votado 

pela Câmara de Vereadores no ano de 2016, e na época, se tornou polêmica a 

questão dos valores majorados e do curtíssimo espaço de tempo para as 

discussões e avaliações na Câmara de Vereadores, com manifestações 

contrárias da população e da sociedade civil organizada, que culminaram em 

não votação do supramencionado Projeto de Lei. 

 

Diante deste fato, a Gestão Municipal editou o Decreto nº 1.321, de 

31 de dezembro de 2016, atualizando a Planta de Valores Genéricos no 

percentual de 25% (vinte e cinco por cento), que reproduz os índices 

inflacionários de 2014, 2015 e 2016. 
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Esse decreto foi alvo de Representação junto ao Tribunal de Contas 

do Estado do Tocantins (TCE/TO), promovido pelo Ministério Público de 

Contas (MPC), com decisão liminar favorável para a suspensão dos efeitos do 

Decreto nº 1.321/2016 – majoração da base de cálculo do IPTU -. 

Posteriormente, a municipalidade levou a questão até o Tribunal de Justiça 

(TJTO) que, em decisão do Des. Moura Filho, manteve a decisão do TCE/TO e 

determinou ao Chefe do Poder Executivo o imediato cumprimento desta 

decisão. 

 

 No decorrer desse imbróglio, inadequado seria esquecer do teor da 

entrevista concedida pelo Prefeito Carlos Amastha à TV Anhanguera, no dia 

12.01.2017, manifestando-se sobre o aumento do IPTU, destacando-se 

trechos sobre o aumento de IPTU de 2017 para 2018 previstos no Projeto de 

Lei nº 19/2016, confira-se: 

 

Não se deixem enganar. Nós estamos sendo iludidos. Eu vejo nas 

ruas que as pessoas confiam no prefeito e não entendem realmente o 

que aconteceu. (0:32 a 0:42) 

........ 

A planta de valores que a gente enviou para a Câmara de Vereadores, 

não mexe absolutamente em nada nos valores que a gente 

aprovou no ano de 2013. O Prefeito quis justamente fazer o 

seguinte: manter o mesmo valor que a gente vem pagando nos 

últimos quatro a cinco anos, mesmo sem a correção, mesmo 

sabendo que a lei, o Supremo permitem que essa correção fosse 

feita e nos aumentaríamos a arrecadação do município via dois 

fatores, um tirando os grandes erros cometidos, quadras com 

nove reais, quando seriam cento e tantos sei lá, corrigindo as 

grandes distorções, mas principalmente tirando o desconto dos 

grandes devedores, dos grandes incorporadores, dos grandes 

especuladores, porque Paula, qual e a lógica, se durante quatro 

anos, esses grandes especuladores tiveram um desconto de IPTU 

45% dos seus vencimentos, e não incorporaram e não fizeram que 

essas áreas viessem pra produção, pra moradia do cidadão 
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palmense, a gente entende que não cabe mais esse desconto. (0:58 a 

02:16) 

......... 

A população não pode se deixar enganar. O prefeito não vem aqui 

para falar inverdades (04:37 04:44) 

..... 

A planta de 2018 nós vamos aprovar agora em janeiro, para que a 

população entenda claramente quais são as intenções do prefeito, da 

gestão, insisto que vamos fazer a coisa certa porque palmas merece. 

(05:33 A 05:50)   

 

Quais são as intenções do Prefeito? (05:50) – *indagação da 

jornalista. 

Quais eram as intenções, exatamente o que eu estou te falando a 

planta que aprovamos em 2013, vai ser o mesmo valor que vamos 

cobrar em 2018. * fala do prefeito 

Não vai haver então aumento, vai haver reajuste de acordo com a 

inflação. *fala da jornalista 

Paula, são duas coisas diferentes, o que esta acontecendo em 2017 

O que esta acontecendo em 2017 e uma transição. Como a planta 

não foi aprovada, nos tivemos que optar, que e absolutamente legal, o 

reajuste apenas da inflação. Isso que será feito em 2017. (05:33 a 

06:24) 

........... 

Mas para 2018 nos já vamos deixar a nova planta de valores, que 

vai ser menor do que vamos pagar em 2017, excetuando os 

grandes especuladores e as grandes distorções. Esses vão pagar 

mais. (06:43 a 06:55) 

 

Depura-se da fala do Prefeito Carlos Amastha, que o Projeto de Lei 

nº 019/2016, caso seja aprovado, não acarretará aumento do IPTU, com 

exceção para os grandes especuladores e as grandes distorções, e dessa 

forma transmitiu segurança e confiança os cidadãos em geral e para os 

empresários palmenses, de que não haveria aumento de IPTU. 
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Enveredando para o trâmite do Projeto de Lei nº 19/2016 junto a 

Câmara de Vereadores, o vereador Milton Neres apresentou emenda 

modificativa, pugnando pela modificação do aumento dos índices de aplicação 

do valor venal para manutenção dos mesmos “redutores do valor venal” então 

vigentes, sob a justificativa de que a nova Comissão Revisora da Planta de 

Valores Genéricos havia recomendado ao Prefeito Carlos Amastha a 

manutenção dos índices de aplicação sobre o valor venal (fls. 172/173 do 

Projeto de Lei). 

 

A Emenda Modificativa foi analisada pelo relator da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação, Vereador Tiago Andrino, que votou 

contrariamente a proposta de manutenção dos índices de aplicação do valor 

venal vigentes, e consequentemente, sendo favorável aos aumentos dos 

índices de aplicação do valor venal conforme apresentado pelo Prefeito Carlos 

Amastha. 

 

Finalmente, o PL originário foi aprovado na Câmara de Vereadores, 

por maioria, se transformando na Lei Municipal nº 2.294/20147, e acarretou 

o aumento dos valores do m2 dos imóveis localizados na 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Zonas 

Fiscais, produziu aumento através da majoração dos índices de aplicação do 

valor venal para fins de IPTU (variações de 36% a 10%), e por derradeiro, em 

virtude do aumento do valor venal, também acarreta possível aumento da 

alíquota do IPTU, posto que, quanto maior o valor venal, maior a alíquota à 

ser aplicada, conforme disposição do art. 14 e Anexo I do Código Tributário 

Municipal de Palmas: 

 

 

Art. 14. Sobre a base de cálculo serão aplicadas as alíquotas 

constantes no Anexo I.  

ANEXO I 
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Partindo para o cenário prático, notadamente os percentuais de 

aumento do valor devido a título de IPTU, neste primeiro momento, 

especificamente ao valor do m2 dos imóveis, através de simples comparativo 

entre os valores anteriores (Lei nº 2.018/2013) e os valores atuais (Lei 

2.294/2017), resulta aumentos que variam de 250%; 44% (100% (ARNE 64 

AP/AI); 271% (ARSO 132 A, passou de R$ 70,00 para R$ 260,00). 

 

 

LOCAL 

R$ POR M2 

LEI 2.018 

R$ POR M2 

LEI 2.094 

AUMENTO 

EFETIVO % 

ÁREA URB PREFERENCIAL E 

RESTRITA I 

5,00 30,00 250% 

ACSV NO 42 300,00 650,00 116% 

ARNO 32 PAC 500,00 720,00 44% 

ARSE 141 200,00 280,00 40% 

ARSE 151 e 152 100,00 280,00 180% 

ARNE 64 AP/AI    
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ARSO 112 70,00 220,00 214% 

ACSE 80, QUADRAS 07 A 09 120,00 500,00 316% 

ACSU SO 20, CONJ 02, LOTES 08 

E 09 

270,00 700,00 159% 

ARSO 14 230,00 510,00 122% 

ORLA 14 300,00 600,00 100% 

ASR SE 85 100,00 140,00 40% 

JARDIM AURENY III, QUADRAS 

100 A 114, LOTES 01 A 03 

200,00 350,00 75% 

JARDIM AURENY III, QUADRAS 

115 A 129, LOTES 14 A 16 

200,00 350,00 75% 

ARSO 132-A 70,00 260,00 271% 

 

 

Do mesmo modo, a alteração legislativa nos índices de aplicação do 

valor venal promoveu aumento da base de cálculo do IPTU, pois alterou os 

índices da seguinte forma: 

 

 

ZONA 

INDICE 

LEI 2.018 

INDICE 

LEI 2.294 

 

DIFERENÇA 

AUMENTO 

EFETIVO 

1ª 55% 75% 20% 36% 

2ª 50% 65% 15% 30% 

3ª 45% 55% 10% 22% 

4ª 40% 45% 5% 12,5% 

 

 

Portanto, nos casos dos imóveis em que os valores do m2 não foram 

alterados pela lei nº 2.294/2017, diante da majoração do índice de aplicação 
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do valor venal, sem dúvidas, ocorreu aumentos diretos que podem variar de 

36% a 12,% no valor venal, e, com o aumento do valor venal, poderá também 

ocorrer o aumento da alíquota do IPTU – que aumenta conforme o valor venal.  

 

Importante alertar, que nestas variações do novo valor do m² e o 

aumento do índice de aplicação do valor venal, na apuração do valor venal 

poderá atrair também o aumento da alíquota do IPTU – prevista no art. 14 e 

especificada no Anexo I, da Lei Complementar Municipal nº 285/2013 e 

alterações -, que nos casos de i) imóveis edificados para residência pode variar 

em mais um aumento de 14% a 25%; ii) nos edificados comerciais poderá 

cumular mais um aumento de 14% a 16%; iii) lotes vagos podem sofrer 

mais um aumento de 11% a 16%. 

 

Por consequência, os imóveis que sofreram aumento do valor venal 

com aumento do índice de aplicação automaticamente terão maior base de 

cálculo e possivelmente alíquota do IPTU maior! Essa situação também poderá 

acarretar esses cumulados aumentos para os imóveis que não foram alvo de 

majoração do valor do m2, mas foram fortemente impactados pelo aumento do 

índice de aplicação. 

 

Vejamos alguns exemplos: 

 

 

COD 
Tabela 

/  
Zona 

DESCRIÇÃO 

 Lei 2018/2013  
 Lei. Nº 2.294, de 

01/03/17 
Aumento do 
Valor Venal  Valor 

Venal 

 Aplicado 
o 

Redutor 
 Valor Venal 

 Aplicado 
o 

Redutor 

110 
Tabela E - 5ª 

ZONA 
AREA URB 
PREFERENCIAL 

 R$         
5,00  

 R$         
1,75  

 R$       
30,00  

 R$        30,00  1614% 

1085 
Tabela B - 2ª 

ZONA 
AREA INTERESSE 
TURISTICO I 

 R$         
5,00  

 R$         
2,50  

 R$       
30,00  

 R$        30,00  1100% 

272 
Tabela B - 2ª 

ZONA 
ARSE 61 PAC 

 R$    
300,00  

 R$    
150,00  

 R$  
1.400,00  

 R$      910,00  507% 

134 
Tabela B - 2ª 

ZONA 
AESE 33 - IFTO 

 R$    
100,00  

 R$      
50,00  

 R$     
400,00  

 R$      260,00  420% 

293 
Tabela B - 2ª 

ZONA 
ARSE 81 PAC 

 R$    
500,00  

 R$    
250,00  

 R$  
1.600,00  

 R$  1.040,00  316% 

318 
Tabela C - 3ª 

ZONA 
ARSO 112 

 R$      
70,00  

 R$      
31,50  

 R$     
220,00  

 R$      121,00  284% 

240 Tabela A - 1ª ARSO 24  R$     R$     R$      R$      382,50  248% 
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ZONA 200,00  110,00  510,00  

1013 
Tabela D - 4ª 

ZONA 
ARSE 151 

 R$    
100,00  

 R$      
40,00  

 R$     
280,00  

 R$      126,00  215% 

229 
Tabela A - 1ª 

ZONA 
ARSO 14 

 R$    
230,00  

 R$    
126,50  

 R$     
510,00  

 R$      382,50  202% 

336 
Tabela C - 3ª 

ZONA 
ARSO 131 HM 

 R$      
70,00  

 R$      
31,50  

 R$     
170,00  

 R$        93,50  197% 

1084 
Tabela A - 1ª 

ZONA 
CARIBE RESIDENCE 
RESORT AP/AI E APP 

 R$      
75,00  

 R$      
41,25  

 R$     
150,00  

 R$      112,50  173% 

584 
Tabela A - 1ª 

ZONA 
ORLA 14 - GRACIOSA 

 R$    
300,00  

 R$    
165,00  

 R$     
600,00  

 R$      450,00  173% 

556 
Tabela C - 3ª 

ZONA 
ACSV SO 34 

 R$    
450,00  

 R$    
202,50  

 R$  
1.000,00  

 R$      550,00  172% 

552 
Tabela C - 3ª 

ZONA 
ACSV SO 131 

 R$    
140,00  

 R$      
63,00  

 R$     
300,00  

 R$      165,00  162% 

612 
Tabela C - 3ª 

ZONA 

JARDIM AURENY III - 
LT COMERCIAIS 
FRENTE PARA AV I 

 R$    
200,00  

 R$      
90,00  

 R$     
350,00  

 R$      192,50  114% 

1012 
Tabela E - 5ª 

ZONA 
LOTEAMENTO 
JARDIM PAULISTA 

 R$      
50,00  

 R$      
17,50  

 R$     
100,00  

 R$        35,00  100% 

611 
Tabela E - 5ª 

ZONA 
JARDIM AURENY I - 
SW 05 A LT 01 a 06 

 R$     
250,00  

 R$      
87,50  

 R$     
450,00  

 R$      157,50  80% 

196 
Tabela B - 2ª 

ZONA 
ACSU SE 110 CONJ 01 

 R$     
330,00  

 R$    
165,00  

 R$     
400,00  

 R$      260,00  58% 

150 
Tabela A - 1ª 

ZONA 
ACNE I CONJ 02 LT 
PARES DE 04 a 42 

 R$  
1.850,00  

 R$ 
1.017,50  

 R$  
2.050,00  

 R$  1.537,50  51% 

601 
Tabela C - 3ª 

ZONA 

TAQUARALTO 1ª ET 
FL 01 - QD 40 LT 06 e 
11 PAC 

 R$  
1.000,00  

 R$    
450,00  

 R$  
1.200,00  

 R$      660,00  47% 

232 
Tabela A - 1ª 

ZONA 

ARSE 23 QI E LT 67 A, 
67 B, 67 C, 67 D, 67 E 
e 67 F 

 R$     
380,00  

 R$    
209,00  

 R$     
400,00  

 R$      300,00  44% 

291 
Tabela C - 3ª 

ZONA 
ARNE 71 

 R$     
240,00  

 R$    
108,00  

 R$     
280,00  

 R$      154,00  43% 

228 
Tabela A - 1ª 

ZONA 
ARNO 14 

 R$     
100,00  

 R$      
55,00  

 R$     
100,00  

 R$        75,00  36% 

238 
Tabela A - 1ª 

ZONA 
ARSO 22 

 R$     
350,00  

 R$    
192,50  

 R$     
350,00  

 R$      262,50  36% 

223 
Tabela A - 1ª 

ZONA 
ARSE 14 HM 

 R$     
425,00  

 R$    
233,75  

 R$     
425,00  

 R$      318,75  36% 

230 
Tabela A - 1ª 

ZONA 
ARSE 21 

 R$     
470,00  

 R$    
258,50  

 R$     
470,00  

 R$      352,50  36% 

601 
Tabela C - 3ª 

ZONA 

TAQUARALTO 1ª ET 
FL 01 - AV 
TOCANTINS - QD 39 
LT 01 a 13 

 R$     
500,00  

 R$    
225,00  

 R$     
550,00  

 R$      302,50  34% 

233 
Tabela B - 2ª 

ZONA 
ARSE 24 

 R$     
350,00  

 R$    
175,00  

 R$     
350,00  

 R$      227,50  30% 

251 
Tabela A - 1ª 

ZONA 
ARSE 41 

 R$     
560,00  

 R$    
308,00  

 R$     
510,00  

 R$      382,50  24% 

607 
Tabela C - 3ª 

ZONA 

TAQUARALTO 4ª ET 
FL 01 - AV 
TOCANTINS - QD 16 
LT 08 e 19 a 28 

 R$     
220,00  

 R$      
99,00  

 R$     
220,00  

 R$      121,00  22% 

607 
Tabela C - 3ª 

ZONA 

TAQUARALTO 4ª ET 
FL 01 - AV 
TOCANTINS - QD 27 

 R$     
220,00  

 R$      
99,00  

 R$     
220,00  

 R$      121,00  22% 
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LT 15 e 30 a 32 

282 
Tabela C - 3ª 

ZONA 
ARSE 72 

 R$     
270,00  

 R$    
121,50  

 R$     
270,00  

 R$      148,50  22% 

611 
Tabela C - 3ª 

ZONA 

JARDIM AURENY I - 
AV TOCANTINS - QD 
NW 05 LT 13 a 17 

 R$     
780,00  

 R$    
351,00  

 R$     
780,00  

 R$      429,00  22% 

611 
Tabela C - 3ª 

ZONA 

JARDIM AURENY I - 
AV TOCANTINS - QD 
SW 06 LT 01 a 05 

 R$     
780,00  

 R$    
351,00  

 R$     
780,00  

 R$      429,00  22% 

602 
Tabela C - 3ª 

ZONA 

TAQUARALTO 6ª ET 
FL 01 - AV 
TOCANTINS - QD 06 
LT 07, 08 e 10 

 R$  
2.000,00  

 R$    
900,00  

 R$  
2.000,00  

 R$  1.100,00  22% 

602 
Tabela C - 3ª 

ZONA 

TAQUARALTO 6ª ET 
FL 01 - AV 
TOCANTINS - QD 07 
LT 01 a 04 

 R$  
2.000,00  

 R$    
900,00  

 R$  
2.000,00  

 R$  1.100,00  22% 

219 
Tabela A - 1ª 

ZONA 
ARSE 12 

 R$     
460,00  

 R$    
253,00  

 R$     
400,00  

 R$      300,00  19% 

221 
Tabela A - 1ª 

ZONA 
ARSE 13 

 R$     
460,00  

 R$    
253,00  

 R$     
400,00  

 R$      300,00  19% 

294 
Tabela C - 3ª 

ZONA 
ARSE 82 

 R$     
400,00  

 R$    
180,00  

 R$     
380,00  

 R$      209,00  16% 

236 
Tabela D - 4ª 

ZONA 
ARNO 23 

 R$     
170,00  

 R$      
68,00  

 R$     
170,00  

 R$        76,50  13% 

243 
Tabela D - 4ª 

ZONA 
ARNO 31 

 R$     
250,00  

 R$    
100,00  

 R$     
250,00  

 R$      112,50  13% 

464 
Tabela D - 4ª 

ZONA 
ACSV NO 33 

 R$     
450,00  

 R$    
180,00  

 R$     
450,00  

 R$      202,50  13% 

333 
Tabela C - 3ª 

ZONA 

TAQUARALTO 1ª ET 
FL 02 - AV 
TOCANTINS - QD 19 
LT 01 a 07 

 R$     
350,00  

 R$    
157,50  

 R$     
300,00  

 R$      165,00  5% 

 

 

 

Feitas essas considerações relevantes para a compreensão do caso, o 

autor fundamenta a presente pretensão judicial na violação dos princípios 

constitucionais da segurança jurídica, confiança fiscal, moralidade, 

razoabilidade, proporcionalidade e vedação ao confisco, combatendo o 

aumento do valor venal derivado da nova Planta de Valores Genéricos (PVG), e 

a majoração dos índices de aplicação do valor venal, que ao final, somados ou 

isoladamente, promoveram aumento inconstitucional do IPTU. 
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IV – A VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA 

JURÍDICA, CONFIANÇA FISCAL, MORALIDADE, 

RAZOABILIDADE, PROPORCIOALIDADE, VEDAÇÃO AO 

CONFISCO E CAPACIDADE CONTRIBUTIVA 

 

O constituinte de 1988 assegurou aos Entes Públicos a legitimidade 

e o justo direito de criar tributos e legislar sobre os mesmos, ao mesmo tempo, 

sabiamente cuidou de impor previsão expressa de respeito as limitações 

constitucionais ao poder de tributar e demais garantias constitucionais, 

visando proteger o cidadão dos excessos ou distorções quando da 

imposição/majoração de tributos. 

 

Sabe-se que os desvios inconstitucionais do Estado, no exercício do 

seu poder de tributar, geram na ilegitimidade desse comportamento do 

aparelho governamental, efeitos perversos, cuja proteção – ao incidir, de modo 

gravoso, nas relações jurídico-fiscais mantidas pelo Poder Público com os 

contribuintes – culmina por deformar os princípios que estruturam a ordem 

jurídica, por subverter as finalidades do sistema normativo e por comprometer 

a integridade e a supremacia da própria Constituição da Republica. 

 

O legislador constituinte tocantinense inseriu na Constituição 

Estadual seção especifica que fixou as garantias e princípios direcionados a 

limitar o poder de tributar, visando equilibrar a relação fisco-contribuinte, e 

no presente caso, destaca-se a aplicação dos princípios da segurança jurídica, 

confiança fiscal, moralidade, razoabilidade, proporcionalidade e vedação ao 

confisco, com o seguinte teor: 

 

Art. 9º A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes do Estado e dos Municípios obedecerá aos princípios 

de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 
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Art. 69. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, aplicam-se ao Estado e aos Municípios as vedações 

ao poder de tributar, previstas no art. 150 da Constituição 

Federal.  

 

 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 

e aos Municípios: 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco 

 

 

Passa-se então a discorrer sobre os princípios constitucionais 

estaduais violados dentro da perspectiva dos aumentos e de suas motivações. 

 

 

• A NOVA PLANTA DE VALORES GENÉRICOS E A 

VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, DA 

CONFIANÇA, DA RAZOABILIDADE, PROPORCIONALIDADE E 

VEDAÇÃO AO CONFISCO.  

 

 

Antes de mais nada cumpre rememorar que o estratosférico 

aumento do IPTU ocorrido de 2013 para 2014, teve como tenaz argumento o 

fato de que a Planta de Valores Genéricos (PVG) estava muito defasada em 

relação aos reais valores de mercado dos imóveis urbanos da Capital, sendo 

imprescindível a atualização da PVG para fazer justiça fiscal.  

 

Nesse contexto do aumento do ano de 2013 para 2014, a Prefeitura 

Municipal providenciou estudo mercadológico formulado pela Câmara de 

Valores Imobiliários (CVI) – que utilizou as normas da ABNT para avaliação e 
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Móveis -, para servir de parâmetro confiável para quantificar os valores de 

mercado dos imóveis. 

 

Nesse sentido, cita-se que as decisões judiciais do TJTO, nas ações 

diretas de inconstitucionalidade nº 0005589-58.2014.827.0000 (Gurupi) e 

0000011-17.2014.827.0000 (Palmas), negaram, por maioria, a liminar de 

suspensão dos aumentos do IPTU, principalmente ao argumento da ausência 

da fumaça do bom direito em virtude de tratar-se de evidente caso de 

desatualização dos valores venais e realização de aprofundados estudos de 

avaliação de imóveis. 

 

Partindo da premissa de que a nova PVG 2016/2017 de Palmas foi 

concluída sem o fornecimento de método de avaliação em conformidade com 

as Normas da ABNT, sem fornecimento de estudo mercadológico da CVI-

Palmas, ao principal argumento de que não haveria tempo hábil para 

realização desses trabalhos científicos/mercadológicos em virtude do curto 

espaço de tempo entre a nomeação da Comissão e a finalização da PVG para 

que pudesse ser encaminhada e ainda votada pela Câmara de Vereadores 

para viger no ano de 2017, veja-se o teor da Ata de Reunião nº 03/2016, de 

28.09.2016: 
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Portanto, restam cristalinos os fatos da ausência de avaliação 

mercadológica realizada com critérios técnicos, assim como, o único motivo da 

preterição do estudo foi o curto espaço de tempo entre a nomeação da 

comissão, a realização das avaliações técnicas de imóveis, a aprovação da PVG 

e a remessa para que a Câmara de Vereadores pudesse votar o projeto de lei 

ainda no mesmo ano calendário. 

 

Torna-se imperioso apontar que nos trabalhos de revisão da Planta 

de Valores Genéricos de 2013, diante da insegurança dos membros em fixar 

os valores venais com confiança e maior precisão, foi solicitado trabalho 

técnico da CVI-Palmas, conforme Ata da 6ª Reunião, em 25.10.2013, sendo 

que trinta e três (33) dias depois o referido trabalho cientifico/mercadológico, 

com observância das Normas da ABNT foi entregue à Comissão Revisora, 

conforme Ata da 7ª Reunião, em 28.11.2013, veja-se: 

 

25.10.2013 - 6ª 

 

 

28.11.2013 - 7ª 

 

 

 

Eis o cerne da questão, se na revisão de 2016, a solicitação de 

estudo cientifico/mercadológico foi solicitada vinte e sete dias (27) antes do 

que o pedido feito em 2013, e no ano de 2013 o estudo 

cientifico/mercadológico foi solicitado e entregue em trinta e três dias (33), 

como não haveria tempo para que a nova PVG fosse elaborada sob bases 

cientifico/mercadológicas ao invés do fundamentar-se em método empírico. 
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Essa é a segurança jurídica, proteção a confiança fiscal e justiça fiscal que o 

Gestor Público deve atender? 

 

Ainda sob a perspectiva de apontar os elementos caracterizadores 

das violações aos primados constitucionais, a própria ausência de avaliações 

cientificadas/mercadológicas para fundamentar a nova PVG, atraem a 

insegurança, desconfiança e imprecisão dos valores apontados, e via de 

consequência, violação dos princípios constitucionais da razoabilidade, 

proporcionalidade, vedação ao confisco e capacidade contributiva. 

 

O que concerne ao principio da segurança jurídica um valor 

transcendental ao ordenamento jurídico e ao próprio direito, pois é um 

elemento justificador da indispensabilidade de se construir uma ordem que 

torne factível que as pessoas dimensionem seus atos e comportamentos em 

conformidade com um direito certo, que consiste na primordialidade que tem o 

indivíduo para que se consolide a situação jurídica tributária de fixação do 

valor venal dos imóveis urbanos de forma precisa, correta e com bases sólidas, 

em detrimento da fundamentação em critérios empíricos motivados pela 

inexata premissa estatal de falta de tempo hábil para conclusão dos trabalhos. 

  

No universo do direito tributário, a segurança jurídica opera como 

um instrumento de limitação de forte intensidade, “porquanto se encontra no 

âmbito das normas que serão objeto de aplicação, devendo enfatizar-se, ainda, 

que atua sobre outras normas, podendo, por isso mesmo, ser qualificada como 

sobreprincípio”.  De outro modo, figura como instrumento de limitação 

positiva, pois obrigo o Poder Executivo a adoção de “condutas necessárias 

para a garantia ou manutenção dos ideais de estabilidade, confiabilidade, 

previsibilidade e mensurabilidade normativa”. 

 

Nesse mesmo universo de princípios, exsurge o princípio da proteção 

a confiança fiscal, que consiste na instrumentalização dos ideais de 

segurança, estabilidade e previsibilidade – que induz o princípio da segurança 

jurídica – traduzidos na confiança do contribuinte de que o Estado não 
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transgredirá seus atos, procedimentos e condutas, aparente e 

presumidamente legais. 

 

Enveredando para o entendimento predominante junto ao 

Supremo Tribunal Federal, convém colacionar o acórdão pertinente ao 

precedente consubstanciado na ADI 2.551/MG, da lavra do Min. Celso de 

Mello, onde foi reconhecida a ofensa ao princípio da vedação ao confisco na 

cobrança de taxa judiciária que não guarda equivalência com o custo da 

atividade estatal, ipsis literis: 

 

A GARANTIA CONSTITUCIONAL DA NÃO-CONFISCATORIEDADE . 

- O ordenamento constitucional brasileiro, ao definir o estatuto dos 

contribuintes, instituiu, em favor dos sujeitos passivos que sofrem a 

ação fiscal dos entes estatais, expressiva garantia de ordem jurídica 

que limita, de modo significativo, o poder de tributar de que o Estado 

se acha investido. Dentre as garantias constitucionais que protegem o 

contribuinte, destaca-se, em face de seu caráter eminente, aquela que 

proíbe a utilização do tributo - de qualquer tributo - com efeito 

confiscatório (CF, art. 150, IV) . - A Constituição da República, ao 

consagrar o postulado da não-confiscatoriedade, vedou qualquer 

medida, que, adotada pelo Estado, possa conduzir, no campo da 

fiscalidade, à injusta apropriação estatal do patrimônio ou dos 

rendimentos dos contribuintes, comprometendo-lhes, em função da 

insuportabilidade da carga tributária, o exercício a uma existência 

digna, ou a prática de atividade profissional lícita, ou, ainda, a regular 

satisfação de suas necessidades vitais (educação, saúde e habitação, 

p. ex.) . - Conceito de tributação confiscatória: jurisprudência 

constitucional do Supremo Tribunal Federal (ADI 2.010-MC/DF, Rel. 

Min. CELSO DE MELLO, v.g.) e o magistério da doutrina. A questão 

da insuportabilidade da carga tributária.  

TRIBUTAÇÃO E OFENSA AO PRINCÍPIO DA 

PROPORCIONALIDADE . - O Poder Público, especialmente em sede 

de tributação, não pode agir imoderadamente, pois a atividade estatal 

acha-se essencialmente condicionada pelo princípio da razoabilidade, 

que traduz limitação material à ação normativa do Poder Legislativo . - 

O Estado não pode legislar abusivamente. A atividade legislativa 

está necessariamente sujeita à rígida observância de diretriz 

fundamental, que, encontrando suporte teórico no princípio da 
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proporcionalidade, veda os excessos normativos e as 

prescrições irrazoáveis do Poder Público. O princípio da 

proporcionalidade, nesse contexto, acha-se vocacionado a inibir e a 

neutralizar os abusos do Poder Público no exercício de suas funções, 

qualificando-se como parâmetro de aferição da própria 

constitucionalidade material dos atos estatais . - A prerrogativa 

institucional de tributar, que o ordenamento positivo reconhece 

ao Estado, não lhe outorga o poder de suprimir (ou de 

inviabilizar) direitos de caráter fundamental constitucionalmente 

assegurados ao contribuinte. É que este dispõe, nos termos da 

própria Carta Política, de um sistema de proteção destinado a 

ampará-lo contra eventuais excessos cometidos pelo poder 

tributante ou, ainda, contra exigências irrazoáveis veiculadas em 

diplomas normativos editados pelo Estado. (STF - ADI: 2551 MG , 

Relator: Min. CELSO DE MELLO, Data de Julgamento: 02/04/2003, 

Tribunal Pleno, Data de Publicação: DJ 20-04-2006 PP-00005 EMENT 

VOL-02229-01 PP-00025) 

 

 

Pontofinalizando, a transgressão aos princípios da segurança 

jurídica, proteção da confiança fiscal, razoabilidade, proporcionalidade, 

vedação ao confisco e capacidade contributiva derivam da majoração do valor 

venal de imóveis urbanos promovidos pela Lei Municipal nº 2.294/2017 

desprovidas de imprescindíveis avaliações científicos/técnicas em 

conformidade com as Normas da ABNT, ou no mínimo adotando como 

base estudo mercadológico elaborado pela CVI-Palmas, traduzindo 

insegurança, inconfiabilidade e imprecisão na adoção de método empírico 

para definição de base de cálculo (valor venal) do IPTU, associado ao 

ilegítimo argumento estatal de curto prazo para inicio e término dos 

estudos e aprovação da nova PVG como condição para não adotar 

avaliações cientificas e/ou mercadológicos para balizas no firmamento da 

PVG. 
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• O AUMENTO DOS INDICES DE APLICAÇÃO DO VALOR 

VENAL E A VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA SEGURANÇA JURÍDICA, 

PROTEÇÃO A CONFIANÇA, MORALIDADE, RAZOABILIDADE, 

PROPORCIONALIDADE, VEDAÇÃO AO CONFISCO E CAPACIDADE 

CONTRIBUTIVA 

 

 

A Lei Municipal nº 2.294/2017, também promoveu majoração dos 

índices de aplicação do valor venal, quando através do art. 4º, incisos I a IV, 

alterou os percentuais da seguinte forma: 

 

 

Art. 4º O valor da base de cálculo do Imposto Predial e Territorial 

Urbano – IPTU será obtido com a aplicação, sobre o valor venal obtido 

na forma desta Lei, nos seguintes índices: 

I - para os imóveis localizados na Zona Fiscal 1, 75% (setenta e cinco 

por cento); 

II - para os imóveis localizados na Zona Fiscal 2, 65% (sessenta e 

cinco por cento); 

III – para os imóveis localizados na Zona Fiscal 3, 55% (cinqüenta e 

cinco por cento): 

IV - para os imóveis localizados na Zona Fiscal 4, 45% (quarenta e 

cinco por cento); 

Parágrafo único. Para os imóveis classificados como glebas, a base 

de cálculo do IPTU corresponderá a 100% (cem por cento) do valor 

venal atribuído nesta Lei. 

 

O resultado prático da elevação dos índices de aplicação do valor 

venal é o aumento da base de cálculo – e consequentemente do próprio valor do 
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IPTU -, em percentuais que variam de 36% a 12,5%, confira-se a tabela 

comparativa da legislação anterior e atual: 

 

 

 

ZONA 

INDICE 

LEI 2.018 

INDICE 

LEI 2.294 

 

DIFERENÇA 

AUMENTO 

EFETIVO 

1ª 55% 75% 20% 36% 

2ª 50% 65% 15% 30% 

3ª 45% 55% 10% 22% 

4ª 40% 45% 5% 12,5% 

 

 

A violação do princípio da moralidade, segurança jurídica e proteção 

da confiança fiscal, derivam do fato que a elevação do índice de aplicação 

sobre o valor venal ter ocorrido, primeiro, sem o devido debate com a 

Comissão Revisora, descumprindo compromisso firmado na 1ª Ata de 

Reunião; segundo, inserir essa elevação mesmo diante da recomendação 

unânime da Comissão de Revisora para que fossem mantidos os índices da Lei 

nº 2.018/2013 para evitar o aumento da carga tributária, conforme 29ª Ata de 

Reunião da Comissão, e por fim, o terceiro elemento proveniente da entrevista 

concedida pelo Prefeito Carlos Amastha à emissora de maior abrangência, 

afirmando categoricamente que não haveria aumento da planta de valores 

aprovada em 2013, e que somente os grandes especuladores e as grandes 

distorções teriam aumento, veja-se o teor: 

 

Não se deixem enganar. Nós estamos sendo iludidos. Eu vejo nas 

ruas que as pessoas confiam no prefeito e não entendem realmente o 

que aconteceu. (0:32 a 0:42) 

........ 

A planta de valores que a gente enviou para a Câmara de Vereadores, 

não mexe absolutamente em nada nos valores que a gente 

aprovou no ano de 2013. O Prefeito quis justamente fazer o 
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seguinte: manter o mesmo valor que a gente vem pagando nos 

últimos quatro a cinco anos, mesmo sem a correção, mesmo 

sabendo que a lei, o Supremo permitem que essa correção fosse 

feita e nos aumentaríamos a arrecadação do município via dois 

fatores, um tirando os grandes erros cometidos, quadras com 

nove reais, quando seriam cento e tantos sei lá, corrigindo as 

grandes distorções, mas principalmente tirando o desconto dos 

grandes devedores, dos grandes incorporadores, dos grandes 

especuladores, porque Paula, qual e a lógica, se durante quatro 

anos, esses grandes especuladores tiveram um desconto de IPTU 

45% dos seus vencimentos, e não incorporaram e não fizeram que 

essas áreas viessem pra produção, pra moradia do cidadão 

palmense, a gente entende que não cabe mais esse desconto. (0:58 a 

02:16) 

A planta de 2018 nós vamos aprovar agora em janeiro, para que a 

população entenda claramente quais são as intenções do prefeito, da 

gestão, insisto que vamos fazer a coisa certa porque palmas merece. 

(05:33 A 05:50)   
 

Quais são as intenções do Prefeito? (05:50) – *indagação da 

jornalista. 

Quais eram as intenções, exatamente o que eu estou te falando a 

planta que aprovamos em 2013, vai ser o mesmo valor que vamos 

cobrar em 2018. * fala do prefeito 
 

Não vai haver então aumento, vai haver reajuste de acordo com a 

inflação. *fala da jornalista 
 

Paula, são duas coisas diferentes, o que esta acontecendo em 2017 

O que esta acontecendo em 2017 e uma transição. Como a planta 

não foi aprovada, nos tivemos que optar, que e absolutamente legal, o 

reajuste apenas da inflação. Isso que será feito em 2017. (05:33 a 

06:24) 

........... 

Mas para 2018 nos já vamos deixar a nova planta de valores, que 

vai ser menor do que vamos pagar em 2017, excetuando os 
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grandes especuladores e as grandes distorções. Esses vão pagar 

mais. (06:43 a 06:55) 

 

 

Na prática, a elevação do índice de aplicação do valor venal, 

diferentemente do que disse o Prefeito Carlos Amastha, aumentou o valor 

venal de todos os imóveis compreendidos nas Zonas 1, 2, 3 e 4, e por 

consequência afetando grande parte dos imóveis localizados no Plano Diretor 

Sul e Norte, dos Aurenys, Taquaralto e Chácaras, ou seja, as afirmações do 

Prefeito Carlos Amastha destoavam ferozmente do Projeto de Lei nº 19/2016 

de sua autoria e encaminhado para a Câmara de Vereadores. 

 

Estamos diante de caso com fortes contornos de transgressão do 

princípio da moralidade, tendo em vista o latente conflito entre a entrevista do 

Gestor Municipal e os efeitos práticos da sua lei! 

 

Demonstrada a violação do principio da moralidade, desloquemos o 

foco para a maculação dos princípios da segurança jurídica, da proteção da 

confiança, e por consequência, da razoabilidade, proporcionalidade, vedação 

ao confisco e capacidade contributiva, resultante da elevação do índice de 

aplicação do valor venal de forma abrupta, sem cumprir com o compromisso 

de debatera questão com a Comissão Revisora, e mais grave ainda, 

desrespeitar recomendação unânime daquela Comissão no sentido de não 

elevar a carga tributária através da elevação do índice de aplicação do valor 

venal. 

 

Acresce-se a este argumento, o fato de que os índices previstos na 

Lei Municipal nº 2.018/2013, foram utilizados para os anos de 2014, 2015, 

2016 e 2017, passando ao contribuinte a devida confiança fiscal que não 

sofreria aumento abrupto e injusto. 

 

Reportando ao universo jurisprudencial da aplicação dos princípios 

da segurança jurídica e proteção a confiança fiscal, tanto em relação a 

entrevista do Prefeito Carlos Amastha quando afirma claramente que não 
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haveria aumento do valor venal e nem aumento de IPTU para a grande 

maioria dos contribuintes, que na prática revelou-se discrepante da fala, 

quanto no desrespeito a recomendação da Comissão Revisora, fazendo uso da 

analogia, encontramos recentes precedentes do Pretório Excelso, aplicando os 

princípios da segurança jurídica e proteção a confiança para limitar atos 

administrativos inconstitucionais, confira-se teor: 

 

 

RECURSO EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO GERAL. 

CONCURSO PUBLICO. PREVISAO DE VAGAS EM EDITAL. 

DIREITO A NOMEACAO DOS CANDIDATOS APROVADOS. I. 

DIREITO A NOMEACAO. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO 

NUMERO DE VAGAS PREVISTAS NO EDITAL. Dentro do prazo de 

validade do concurso, a Administração poderá escolher o momento no 

qual se realizara a  nomeação, mas não poderá dispor sobre a própria 

nomeação, a qual, de acordo com o edital, passa a constituir um 

direito do concursando aprovado e, dessa forma, um dever imposto ao 

poder publico. Uma vez publicado o edital do concurso com numero 

especifico de vagas, o ato da Administração que declara os 

candidatos aprovados no certame cria um dever de nomeação para a 

própria Administração e, portanto, um direito a nomeação titularizado 

pelo candidato aprovado dentro desse numero de vagas. II. 

ADMINISTRACAO PUBLICA. PRINCIPIO DA SEGURANCA 

JURIDICA. BOA-FE. PROTECAO A CONFIANCA. O dever de boa-

fé da Administração Publica exige o respeito incondicional as 

regras do edital, inclusive quanto a previsão das vagas do 

concurso publico. Isso igualmente decorre de um necessário e 

incondicional respeito a segurança jurídica como principio do 

Estado de Direito. Tem-se, aqui, o principio da segurança juridica 

como principio de proteção a confiança. Quando a Administração 

torna publico um edital de concurso, convocando todos os 

cidadãos a participarem de seleção para o preenchimento de 

determinadas vagas no serviço publico, ela impreterivelmente 

gera uma expectativa quanto ao seu comportamento segundo as 

regras previstas nesse edital. Aqueles cidadãos que decidem se 

inscrever e participar do certame publico depositam sua 

confiança no Estado administrador, que deve atuar de forma 

responsável quanto as normas do edital e observar o principio da 
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segurança juridica como guia de comportamento. Isso quer dizer, 

em outros termos, que o comportamento da Administração Publica no 

decorrer do concurso publico deve se pautar pela boa-fé, tanto no 

sentido objetivo quanto no aspecto subjetivo de respeito a confiança 

nela depositada por todos os cidadãos. III. ... V. NEGADO 

PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINARIO. (RE 598.099/MS, 

Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 03/10/2011, Repercussão Geral)  

 

 

No mesmo sentido, teor do voto do Min. Dias Toffoli, no Habeas 

Corpus nº 127.483/PR, também por analogia ao presente caso, referente a 

aplicação dos princípios da segurança jurídica e proteção a confiança, em 

verbo teor do voto: 

 

 

Sanção premial. Direito subjetivo do colaborador caso sua 

colaboração seja efetiva e produza os resultados almejados. 

Incidência dos princípios da segurança jurídica e da proteção da 

confiança. Precedente. Habeas corpus do qual se conhece.... 11. Os 

princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança 

tornam indeclinável o dever estatal de honrar o compromisso 

assumido no acordo de colaboração, concedendo a sanção 

premial estipulada, legítima contraprestação ao adimplemento da 

obrigação por parte do colaborador..; Como registra Humberto 

Ávila, “O objeto da segurança jurídica normalmente é qualificado como 

abrangendo as consequências jurídicas de atos ou de fatos: há 

segurança jurídica quando o cidadão tem a capacidade de conhecer e 

de calcular os resultados que serão atribuídos pelo Direito ao seus 

atos. Essa é a constatação geral. Como o princípio da segurança 

jurídica se dirige aos três Poderes, a sua aplicação pode dizer respeito 

a uma norma geral, legal ou regulamentar, a um ato administrativo ou 

a uma decisão administrativa ou judicial.  

Nesse sentido, os ideais de confiabilidade e de calculabilidade, 

baseados na sua cognoscibilidade, vertem sobre cada um desses 

objetos” (Segurança jurídica: entre permanência, mudança e 

realização no direito tributário. 2. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 

2012. p. 144). 
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A segurança jurídica, de acordo com Humberto Ávila, traduz-se 

na “exigência de um ordenamento jurídico protetor de 

expectativas e garantidor de mudanças estáveis” 

(“confiabilidade”), bem como na possibilidade de o cidadão 

conseguir prever, com alto grau de determinação (certeza 

relativa), o conteúdo das normas a que está sujeito 

(“determinabilidade”) e, em medida razoável de profundidade e 

extensão, as conseqüências jurídicas que serão atribuídas a seus 

atos e que o ordenamento determina que sejam  implementadas 

(“calculabilidade”) - op. cit., p. 130 174-179.   

 

Finalmente, enquanto a dimensão objetiva da segurança jurídica 

demanda estabilidade e credibilidade do ordenamento jurídico, sua 

dimensão subjetiva demanda a intangibilidade de situações subjetivas, 

com base no princípio da proteção da confiança (Humberto Ávila, op. 

cit., p. 145-146). 

 

José Joaquim Gomes Canotilho, ao tratar dos princípios da segurança 

jurídica e da proteção da confiança como elementos constitutivos do 

Estado de Direito, afirma que “[e]m geral, a segurança jurídica está 

conexionada com elementos objetivos da ordem jurídica – garantia de 

estabilidade jurídica, segurança de orientação e realização do direito – 

enquanto a protecção da confiança se prende mais com as 

componentes subjectivas da segurança, designadamente a 

calculabilidade e a previsibilidade dos indivíduos em relação aos 

efeitos jurídicos dos actos dos poderes públicos. A segurança e a 

protecção da confiança exigem, no fundo: (1) fiabilidade, clareza, 

racionalidade e transparência dos actos do poder; (2) de forma 

que em relação a eles o cidadão veja garantida a segurança nas 

suas disposições pessoais e nos efeitos jurídicos dos seus 

próprios actos. Deduz-se já que os postulados da segurança 

jurídica e da protecção da confiança são exigíveis perante 

qualquer acto de qualquer poder - legislativo, executivo e judicial. 

O princípio geral da segurança jurídica em sentido amplo 

(abrangendo, pois, a idéia de protecção da confiança) pode 

formular-se do seguinte modo: o indivíduo tem do direito poder 

confiar em que aos seus actos ou às decisões públicas 

incidentes sobre os seus direitos, posições ou relações jurídicas 

alicerçadas em normas jurídicas vigentes e válidas se ligam os 

efeitos jurídicos previstos e prescritos por essas mesmas 
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normas” (Direito Constitucional. Coimbra: Almedina, 1998. p. 250, 

grifo nosso).  

 

Portanto, os princípios da segurança jurídica e da proteção da 

confiança tornam indeclinável o dever estatal de honrar o 

compromisso assumido no acordo de colaboração, concedendo a 

sanção premial estipulada, legítima contraprestação ao adimplemento 

da obrigação por parte do colaborador. 

 

 

Em que pese da violação dos princípios constitucionais da 

segurança jurídica, da proteção a confiança fiscal e moralidade também 

resultarem descumprimento dos princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade, vedação ao confisco e capacidade contributiva, a 

majoração dos índices de aplicação do valor venal em momento econômico 

de crise, com inflação anual menor que três por cento (3%), salário 

mínimo com aumento de aproximadamente três por cento (3%), taxa de 

desemprego elevada, e ainda mais com visão unânime dos membros da 

Comissão Revisora de que a Planta de Valores Genéricos de 2013 já estava 

acima dos preços praticados pelo mercado, diante desses comparativos e 

perspectivas, o aumento afronta os princípios da razoabilidade, 

proporcionalidade, vedação ao confisco e capacidade contributiva. 

 

 

V – DA TUTELA DE URGÊNCIA 

 

Os pressupostos ensejadores da tutela de urgência são a 

possibilidade de grave lesão e a probabilidade do direito, conforme previsão 

contida no art. 300, do NCPC, sendo que, no presente caso, é de fácil 

constatação a existência da probabilidade do direito, tendo em vista que está 

claramente demonstrado que a nova Planta de Valores Genéricos foi concebida 

sem utilização de instrumento cientifico e/ou mercadológico de avaliação de 

imóveis, mas sim, com base no método empírico, ao mesmo passo em que 

elevou o índice de aplicação do valor venal em descompasso total com a 

recomendação da Comissão Revisora e com o próprio teor da entrevista do 
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Prefeito Carlos Amastha que assegurou publicamente que não haveria 

aumento de IPTU para a população em geral, acarretando afronta aos 

princípios constitucionais da segurança jurídica, proteção a confiança, 

moralidade, vedação ao confisco, razoabilidade,  proporcionalidade e 

capacidade contributiva. 

 

Reportando-se a grave lesão ou de difícil reparação, este sobressai do 

fato que os contribuintes que não recolherem o IPTU com o respectivo 

aumento terão seus nomes protestados junto ao Tabelionato de Protestos, 

assim como, ficarão impedidos de retirar Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa, e por esses dois fatores, sofrerão restrições creditícias, vedação 

ao crédito, cancelamento de cartão de crédito e até cancelamento de 

conta-corrente. 

 

Ademais, caso seja indeferida a liminar, no caso dos contribuintes 

que recolherem esse malfadado aumento de IPTU nos moldes previstos na 

alteração legislativa, a posteriori, o Judiciário será alvo de milhares de ações de 

repetição de indébito, o que além de congestionar este Poder, com demandas 

de pequeno e médio valor, levará vários anos para o julgamento final dos 

processos, culminando aos contribuintes o recebimento dos valores do Poder 

Público através de precatórios, ou seja, um percurso de tempo de 10 anos a 15 

anos, configurando verdadeiro empréstimo compulsório. 

 

Nesse sentido, colam-se precedentes recentes da Corte de Justiça 

Estadual Tocantinense, em sede de mérito de agravo de instrumento, com 

decisões unânimes, no sentido de reconhecer situação de grave lesão ao 

contribuinte de imposto, quando a exigência se revela aparentemente indevida, 

confira-se teor de voto: 

 

No que se refere ao perigo de dano ou risco, partilho do 

entendimento do magistrado a quo ao dispor que “as cobranças 

ilegais se acumulam por vários anos em prejuízo da capacidade 

financeira da parte autora, que se vê impossibilitada de crescer e 

realizar novos investimentos”. (AI 0002907-28.2017.827.0000, rel. 
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Des. Maysa Vendramini, 1ª CC, unânime, j. 14.06.2017, ESTADO DO 

TOCANTINS x SAMUEL TEODORIA DE OLIVEIRA) 

 

Realço que conforme exposto uma vez evidenciada a verossimilhança 

das alegações do agravado, também se verifica o receio de dano de 

difícil reparação em razão da possibilidade de ocorrência de 

dispêndio indevido ao ente agravante caso seja impelida ao 

pagamento de tributo de forma irregular. “Ora, permitir a 

continuidade da cobrança sobre cuja regularidade recaem fundadas 

dúvidas de sua regularidade poderá causar sérios e desnecessários 

prejuízos ao agravado, além de impedir que tirem proveito de tais 

recursos”.( AI 0005613-52.2015.827.0000, rel. Des. Jaqueline 

Adorno,  1ª CC, unânime, j. 19.06.15, ESTADO DO TOCANTINS x 

MAURO MARCELINO PINTO) 

 

 

Nessa mesma linha de raciocínio, decisão do Supremo Tribunal 

Federal, da lavra do ex-Min. Joaquim Barbosa, quando reconsiderou decisão 

monocrática do Min. Ricardo Lewandovski, e manteve a decisão liminar de 

suspensão da cobrança de IPTU, em verbo: 

 

 

A situação é peculiarmente sensível em matéria tributária e em 

matéria orçamentária, pois é um simples truísmo afirmar que valores 

que não foram arrecadados não poderão ser gastos em serviços 

públicos (AI 560.305-AgR, rel. min. Joaquim Barbosa, Segunda 

Turma, DJ de 16.02.2007). A teórica destinação do valor 

arrecadado a uma finalidade pública não convalida a 

inconstitucionalidade ou a ilegalidade do tributo. 

A meu sentir, ao risco de irreversibilidade, no caso, é 

desfavorável ao contribuinte, pois os meios jurídicos para se dar 

efetividade à arrecadação são bastante incisivos (penhora online, 

medida cautelar fiscal, arrolamento fiscal, inscrição nos 

cadastros de inadimplentes, proibição de contratar com a 
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Administração, interpretação mais extremada das regras de 

responsabilidade tributária etc). 

.... 

Parece-me que há outras técnicas relevantes a serem consideradas, 

como a marginal ability to pay, pouco estudadas por nossa doutrina e 

jurisprudência. 

Ante o exposto, reconsidero a decisão de fls., para restaurar a medida 

liminar concedida pelo TJ/SC nos autos da ADI-EST 2014,00913-5. 

 

 

No tocante ao periculum in mora inverso, conclui-se que o Município 

de Palmas não ficará inviabilizado, posto que receberá os mesmos valores 

cobrados no ano de 2017, além de possuir formas mais práticas e céleres de 

cobrança dos valores (lançamento, inscrição em divida ativa, protesto, 

execução fiscal, penhora de bens administrativa), caso o mérito lhe seja 

favorável, o que não se espera e não se acredita. 

 

Nessa toada, de que a municipalidade, no caso de cobrança do IPTU, 

já demonstrou que o protesto de tributos tem sido ferramenta muito eficiente 

no recebimento de créditos tributários, tanto é verdade, que no ano de 2014, 

em virtude de adotar o protesto de CDA´s, a Prefeitura de Palmas aumentou a 

arrecadação da divida ativa do IPTU mais de 250%, passando de quase R$ 5 

milhões em 2013 para mais de R$ 17 milhões no exercício seguinte. 

 

Outro detalhe relevante a ser levado em consideração, é que a 

municipalidade, de janeiro até a presente data, já recebeu vários milhões à 

titulo de IPTU 2018. 

 

 

VI – OS PEDIDOS 

 

 

ANTE TODO O EXPOSTO, requer-se: 
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• o conhecimento e processamento da presente Ação Direta de 

Inconstitucionalidade; 

• intimação do Município de Palmas/TO e da Câmara de Vereadores, para 

que se manifestem, no prazo de 05 dias, sobre o pedido de tutela de 

urgência; 

• concessão da tutela de urgência visando à imediata suspensão da 

eficácia dos dispositivos enfermos de inconstitucionalidade: 

 
c.1) Parcialmente,  da Lei Municipal de Palmas/TO nº 2.294, de 01 de 

março de 2017, referente ao art. 2º, inciso I - ANEXO I – Tabela de 

Valores de Terreno, exclusivamente das seguintes tabelas e dos 

respectivos endereços: TABELA A – 1ª ZONA FISCAL  ACNE 1 CONJ 

04 LT 01, 02 e 03; ACNE II CONJ 01 LT 41; ACNE I CONJ 01 LT 41; 

ACNE I CONJ 01 LT IMPARES DE 05 a 39; ACNE I CONJ 02 LT 43 e 44; 

ACNE I CONJ 02 LT PARES DE 04 a 42; ACNE I CONJ 03 LT 01 e 02; 

ACNE I CONJ 04 LT PARES DE 04 a 40; ACNE II CONJ 02 LT 42; ACNE 

II CONJ 04 LT 41 e 42; ACNO I CONJ 01 LT 41; ACNO I CONJ 02 LT 

PARES 04 e 42; ACNO I CONJ 03 LT 01 e 02; ACNO I CONJ 04 LT 41; 

ACNO II CONJ 01 LT 41 e 42; ACNO II CONJ 02 LT 01 e 02; ACNO II 

CONJ 03 LT 01 e 02; ACNO II CONJ 04 LT 01; ACNO II CONJ 04 LT 02; 

ACSE 80 Qd 07 a 09; ACSE 90 QD. 07 a 09; ACSE I CONJ 01 LT 02; 

ACSE I CONJ 01 LT PARES DE 04 a 40; ACSE I CONJ 02 LT IMPARES 

DE 03 a 41; ACSE I CONJ 04 LT IMPARES DE 03 a 39; ACSE I CONJ 

04 LT PARES DE 02; ACSE II CONJ 01 LT 01; ACSE II CONJ 01 LT 02; 

ACSE II CONJ 01 LT 41; ACSE II CONJ 01 LT 42; ACSE II CONJ 02 LT 

01 e 02; ACSE II CONJ 02 LT IMPARES DE 03 a 41; ACSE II CONJ 03 

LT 01 e 02; ACSE II CONJ 03 LT 03 a 42; ACSO 80 QD 08 a 10; ACSO 

80 QD 08, 09 e 10; ACSO 90 QD 08, 09 e 10; ACSO 90 QD. 08 a 10; 

ACSO I CONJ 04 LT 01; ACSO II CONJ 01 LT 01; ACSO II CONJ 01 LT 

02; ACSO II CONJ 01 LT IMPARES DE 01 a 39; ACSO II CONJ 02 LT 

02; ACSO II CONJ 03 LT 01; ACSO II CONJ 03 LT 01; ACSO II CONJ 03 

LT 02; ACSO II CONJ 04 LT 01; ACSU NE 10 CONJ 02 LT PARES de 02 

a 12 e LT 01, 09/10 e 11; ACSU SE 10 CONJ 01; ACSU SE 60 CONJ 02 
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LT 17; ACSU SE 60 PAC; ACSU SE 70 A; ACSU SE 70 B; ACSU SE 70 

C; ACSU SE 70 CONJ 01; ACSU SO 20 CONJ 02 LT 08 e 09; ACSU SO 

50 CONJ 01; ACSU SO 50 CONJ 02 LT IMPARES 01 a 23 e 02; ACSU 

SO 50 CONJ 02 LT PARES DE 04 a 22; ACSU SO 60 CONJ 01; ACSU 

SO 60 CONJ 02 LT PARES DE 02 a 10 / LT 01 e 11; ACSU SO 70 CONJ 

01; ACSU SO 70 CONJ 02 LT IMPARES DE 01 a 19 e LT 02; ACSU SO 

70 PAC; ACSV NE 12; ACSV NE 13; ACSV NE 14; ACSV SE 13; ACSV 

SE 14; ACSV SE 23; ACSV SO 31; ACSV SO 61; ARNE 12 AP/AI; ARNE 

12 AP/AI; ARNE 12 HM 01 a 08 e HM 10 e 12; ARNE 13 AP/AI; ARSE 

12 AP/AI; ARSE 13 AP/AI; ARSE 13 CS QI K LT 37, 39, 41, 43; ARSE 

13 CS QI K LT 37, 39, 41, 43; ARSE 14 AP/AI; ARSE 21 AP/AI; ARSE 

22 AP/AI; ARSE 22 HM; ARSE 23 DEMAIS IMÓVEIS; ARSE 23 AP/AI; 

ARSE 23 HM; ARSE 23 QI E LT 67 A, 67 B, 67 C, 67 D, 67 E e 67 F; 

ARSE 41 AP/AI; ARSE 41 HM; ARSO 14 - CONDOMINIO ALPHAVILLE 

PALMAS 1; ARSO 14 – CO 01 E CO 02; ARSO 21 DEMAIS IMÓVEIS; 

ARSO 22 AP/AI; ARSO 23 AP/AI; ARSO 23 PAC; ARSO 24 DEMAIS 

IMÓVEIS; CARIBE RESIDENCE RESORT AP/AI E APP; CARIBE 

RESIDENCE RESORT PAC; ORLA 14 – GRACIOSA; ORLA 14 - 

GRACIOSA PAC; ORLA 34; ORLA 45; ORLA 55;   TABELA B – 2ª ZONA 

FISCAL - ACSU SE 100 CONJ 01; ACSU SE 110 CONJ 01; ACSU SO 

100 CONJ 01; ACSU SO 110 CONJ 01; ACSV SO 41; AESE 33 – IFTO; 

AREA INTERESSE TURISTICO I; AREA INTERESSE TURISTICO II; 

AREA URB RESTRITA I; ARNO 21 AP/AI; ARSE 24 AP/AI; ARSE 32 HM; 

ARSE 33 DEMAIS IMÓVEIS; ARSE 33 AP/AI; ARSE 33 HM; ARSE 33 

PAC; ARSE 51 AP/AI; ARSE 61 HM; ARSE 61 PAC; ARSE 71 AP/AI; 

ARSE 81 AP/AI; ARSE 81 CS QI K LT 37, 39, 41, 43; ARSE 81 PAC; 

ARSE 91 AP/AI; ARSO 151 DEMAIS IMÓVEIS; ARSO 41 AP/AI; 

TABELA C – 3ª ZONA FISCAL ACSV NE 61 A; ACSV NE 64 A; ACSV NE 

74; ACSV SE 112; ACSV SE 52; ACSV SO 111 A; ACSV SO 112 A; ACSV 

SO 121 LO 27; ACSV SO 131; ACSV SO 33; ACSV SO 34; ACSV SO 43; 

ACSV SO 51; ACSV SO 52; AREA URB PRIORITÁRIA I - AV PARQUE; 

AREA URB PRIORITÁRIA I - LOTEAMENTO CANELA TAQUARUSSU; 

AREA URB PRIORITÁRIA I - LOTEAMENTO SANTA FÉ; ARNE 64 AP/AI; 

ARNE 71 DEMAIS IMÓVEIS; ARNE 71 HM; ARNE 74 PAC; ARSE 101 
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DEMAIS IMÓVEIS; ARSE 101 AP/AI; ARSE 101 PAC; ARSE 102 PAC; 

ARSE 102 QC; ARSE 111 AP/AI; ARSE 112 PAC; ARSE 121 DEMAIS 

IMÓVEIS; ARSE 121 AP/AI; ARSE 121 QC; ARSE 122 PAC; ARSE 122 

QC; ARSE 62 DEMAIS IMÓVEIS; ARSE 62 AP/AI; ARSE 62 PAC; ARSE 

82 AP/AI; ARSE 82 PAC; ARSE 82 QC; ARSE 92 DEMAIS IMÓVEIS; 

ARSE 92 AP/AI; ARSE 92 PAC; ARSO 101 AP/AI; ARSO 111 AP/AI; 

ARSO 112 DEMAIS IÓVEIS; ARSO 121 DEMAIS IMÓVEIS; ARSO 121 

AP/AI; ARSO 131 AP / AI; ARSO 131 HM; ARSO 131 QC; ARSO 132 A; 

ARSO 33 PAC; ARSO 34 DEMAIS IMÓVEIS; ARSO 34 AP/AI; ARSO 52 

PAC; ARSO 53 AP/AI; ARSO 54 AP/AI; ARSO 63 AP/AI; ARSO 64 

AP/AI; ARSO 74 AP/AI; ASR NE 65; ASR SE 65; AVSO 133 A; AVSO 

133 B; AVSO 133 C; AVSO 133 D; AVSO 133 E; JARDIM AURENY III - 

LT COMERCIAIS FRENTE PARA AV I; TAQUARALTO 1ª ET FL 01 - AV 

TOCANTINS - QD 39 LT 01 a 13; TAQUARALTO 1ª ET FL 01 - QD 40 LT 

06 e 11 PAC; TAQUARALTO 6ª ET FL 01 - AV TOCANTINS; QD 06 A 

PAC A;    TABELA D – 4ª ZONA FISCAL ACSV NO 32; ACSV NO 42; 

ACSV NO 43; ACSV NO 72; ACSV SE 141 A; ACSV SE 141 B; ACSV SE 

142 A; ACSV SE 142 B; AREA URB PRIORITÁRIA I - ; LOTEAMENTO 

BARRA DA TIUBA; ARNO 23 AP / AI; ARNO 32 PAC; ARNO 42 QC 05 – 

PAC; ARSE 141 DEMAIS IMÓVEIS; ARSE 141 AP/AI; ARSE 142 

DEMAIS IMÓVEIS; ARSE 142 AP/AI; ARSE 151 DEMAIS IMÓVEIS; 

ARSE 152 DEMAIS IMÓVEIS; ASR SE 85; TABELA E – 5ª ZONA 

FISCAL; AREA URB PREFERENCIAL; AREA URB PRIORITÁRIA II; AREA 

URB RESTRITA  I; JARDIM AEROPORTO; JARDIM AURENY I - SW 05 A 

LT 01 a 06; JARDIM AURENY II - AP/AI e AP/AI; LOTEAMENTO 

JARDIM PAULISTA; TAQUARI T-12/T-22;  

 

c.2) na totalidade do art. 2º, inciso III – ANEXO III – TABELA DE 

VALORES DE GARAGEM/BOX E ESCANINHOS QUE SE CONSTITUEM EM 

UNIDADES IMOBILIÁRIAS, da Lei Municipal de Palmas/TO nº 2.294, de 

01 de março de 2017,  
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c.3) na totalidade do art. 4º, caput e incisos I, II, II e IV e Parágrafo 

Único, da Lei Municipal de Palmas/TO nº 2.294, de 01 de março de 

2017; 

 

• que sejam requisitadas as informações ao Excelentíssimo Prefeito 

Municipal de Palmas, à Câmara de Vereadores do Município de Palmas, 

seja intimado o Procurador Geral do Município para manifestar-se, e 

posteriormente seja ouvida a Procuradoria Geral de Justiça; 

 
• em decisão de mérito, seja julgado procedente o pedido, a fim de que 

sejam proclamadas as inconstitucionalidades arguidas, com efeito erga 

omnes: 

 

d.1) Parcialmente,  da Lei Municipal de Palmas/TO nº 2.294, de 01 de 

março de 2017, referente o art. 2º, inciso I - ANEXO I – Tabela de 

Valores de Terreno, exclusivamente das seguintes tabelas e 

endereços: TABELA A – 1ª ZONA FISCAL  ACNE 1 CONJ 04 LT 01, 02 

e 03; ACNE II CONJ 01 LT 41; ACNE I CONJ 01 LT 41; ACNE I CONJ 01 

LT IMPARES DE 05 a 39; ACNE I CONJ 02 LT 43 e 44; ACNE I CONJ 02 

LT PARES DE 04 a 42; ACNE I CONJ 03 LT 01 e 02; ACNE I CONJ 04 

LT PARES DE 04 a 40; ACNE II CONJ 02 LT 42; ACNE II CONJ 04 LT 

41 e 42; ACNO I CONJ 01 LT 41; ACNO I CONJ 02 LT PARES 04 e 42; 

ACNO I CONJ 03 LT 01 e 02; ACNO I CONJ 04 LT 41; ACNO II CONJ 01 

LT 41 e 42; ACNO II CONJ 02 LT 01 e 02; ACNO II CONJ 03 LT 01 e 02; 

ACNO II CONJ 04 LT 01; ACNO II CONJ 04 LT 02; ACSE 80 Qd 07 a 09; 

ACSE 90 QD. 07 a 09; ACSE I CONJ 01 LT 02; ACSE I CONJ 01 LT 

PARES DE 04 a 40; ACSE I CONJ 02 LT IMPARES DE 03 a 41; ACSE I 

CONJ 04 LT IMPARES DE 03 a 39; ACSE I CONJ 04 LT PARES DE 02; 

ACSE II CONJ 01 LT 01; ACSE II CONJ 01 LT 02; ACSE II CONJ 01 LT 

41; ACSE II CONJ 01 LT 42; ACSE II CONJ 02 LT 01 e 02; ACSE II 

CONJ 02 LT IMPARES DE 03 a 41; ACSE II CONJ 03 LT 01 e 02; ACSE 

II CONJ 03 LT 03 a 42; ACSO 80 QD 08 a 10; ACSO 80 QD 08, 09 e 10; 

ACSO 90 QD 08, 09 e 10; ACSO 90 QD. 08 a 10; ACSO I CONJ 04 LT 

01; ACSO II CONJ 01 LT 01; ACSO II CONJ 01 LT 02; ACSO II CONJ 01 

LT IMPARES DE 01 a 39; ACSO II CONJ 02 LT 02; ACSO II CONJ 03 LT 
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01; ACSO II CONJ 03 LT 01; ACSO II CONJ 03 LT 02; ACSO II CONJ 04 

LT 01; ACSU NE 10 CONJ 02 LT PARES de 02 a 12 e LT 01, 09/10 e 11; 

ACSU SE 10 CONJ 01; ACSU SE 60 CONJ 02 LT 17; ACSU SE 60 PAC; 

ACSU SE 70 A; ACSU SE 70 B; ACSU SE 70 C; ACSU SE 70 CONJ 01; 

ACSU SO 20 CONJ 02 LT 08 e 09; ACSU SO 50 CONJ 01; ACSU SO 50 

CONJ 02 LT IMPARES 01 a 23 e 02; ACSU SO 50 CONJ 02 LT PARES 

DE 04 a 22; ACSU SO 60 CONJ 01; ACSU SO 60 CONJ 02 LT PARES 

DE 02 a 10 / LT 01 e 11; ACSU SO 70 CONJ 01; ACSU SO 70 CONJ 02 

LT IMPARES DE 01 a 19 e LT 02; ACSU SO 70 PAC; ACSV NE 12; ACSV 

NE 13; ACSV NE 14; ACSV SE 13; ACSV SE 14; ACSV SE 23; ACSV SO 

31; ACSV SO 61; ARNE 12 AP/AI; ARNE 12 AP/AI; ARNE 12 HM 01 a 

08 e HM 10 e 12; ARNE 13 AP/AI; ARSE 12 AP/AI; ARSE 13 AP/AI; 

ARSE 13 CS QI K LT 37, 39, 41, 43; ARSE 13 CS QI K LT 37, 39, 41, 

43; ARSE 14 AP/AI; ARSE 21 AP/AI; ARSE 22 AP/AI; ARSE 22 HM; 

ARSE 23 DEMAIS IMÓVEIS; ARSE 23 AP/AI; ARSE 23 HM; ARSE 23 QI 

E LT 67 A, 67 B, 67 C, 67 D, 67 E e 67 F; ARSE 41 AP/AI; ARSE 41 

HM; ARSO 14 - CONDOMINIO ALPHAVILLE PALMAS 1; ARSO 14 – CO 

01 E CO 02; ARSO 21 DEMAIS IMÓVEIS; ARSO 22 AP/AI; ARSO 23 

AP/AI; ARSO 23 PAC; ARSO 24 DEMAIS IMÓVEIS; CARIBE 

RESIDENCE RESORT AP/AI E APP; CARIBE RESIDENCE RESORT 

PAC; ORLA 14 – GRACIOSA; ORLA 14 - GRACIOSA PAC; ORLA 34; 

ORLA 45; ORLA 55;   TABELA B – 2ª ZONA FISCAL - ACSU SE 100 

CONJ 01; ACSU SE 110 CONJ 01; ACSU SO 100 CONJ 01; ACSU SO 

110 CONJ 01; ACSV SO 41; AESE 33 – IFTO; AREA INTERESSE 

TURISTICO I; AREA INTERESSE TURISTICO II; AREA URB RESTRITA I; 

ARNO 21 AP/AI; ARSE 24 AP/AI; ARSE 32 HM; ARSE 33 DEMAIS 

IMÓVEIS; ARSE 33 AP/AI; ARSE 33 HM; ARSE 33 PAC; ARSE 51 

AP/AI; ARSE 61 HM; ARSE 61 PAC; ARSE 71 AP/AI; ARSE 81 AP/AI; 

ARSE 81 CS QI K LT 37, 39, 41, 43; ARSE 81 PAC; ARSE 91 AP/AI; 

ARSO 151 DEMAIS IMÓVEIS; ARSO 41 AP/AI; TABELA C – 3ª ZONA 

FISCAL ACSV NE 61 A; ACSV NE 64 A; ACSV NE 74; ACSV SE 112; 

ACSV SE 52; ACSV SO 111 A; ACSV SO 112 A; ACSV SO 121 LO 27; 

ACSV SO 131; ACSV SO 33; ACSV SO 34; ACSV SO 43; ACSV SO 51; 

ACSV SO 52; AREA URB PRIORITÁRIA I - AV PARQUE; AREA URB 
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PRIORITÁRIA I - LOTEAMENTO CANELA TAQUARUSSU; AREA URB 

PRIORITÁRIA I - LOTEAMENTO SANTA FÉ; ARNE 64 AP/AI; ARNE 71 

DEMAIS IMÓVEIS; ARNE 71 HM; ARNE 74 PAC; ARSE 101 DEMAIS 

IMÓVEIS; ARSE 101 AP/AI; ARSE 101 PAC; ARSE 102 PAC; ARSE 102 

QC; ARSE 111 AP/AI; ARSE 112 PAC; ARSE 121 DEMAIS IMÓVEIS; 

ARSE 121 AP/AI; ARSE 121 QC; ARSE 122 PAC; ARSE 122 QC; ARSE 

62 DEMAIS IMÓVEIS; ARSE 62 AP/AI; ARSE 62 PAC; ARSE 82 AP/AI; 

ARSE 82 PAC; ARSE 82 QC; ARSE 92 DEMAIS IMÓVEIS; ARSE 92 

AP/AI; ARSE 92 PAC; ARSO 101 AP/AI; ARSO 111 AP/AI; ARSO 112 

DEMAIS IÓVEIS; ARSO 121 DEMAIS IMÓVEIS; ARSO 121 AP/AI; ARSO 

131 AP / AI; ARSO 131 HM; ARSO 131 QC; ARSO 132 A; ARSO 33 PAC; 

ARSO 34 DEMAIS IMÓVEIS; ARSO 34 AP/AI; ARSO 52 PAC; ARSO 53 

AP/AI; ARSO 54 AP/AI; ARSO 63 AP/AI; ARSO 64 AP/AI; ARSO 74 

AP/AI; ASR NE 65; ASR SE 65; AVSO 133 A; AVSO 133 B; AVSO 133 C; 

AVSO 133 D; AVSO 133 E; JARDIM AURENY III - LT COMERCIAIS 

FRENTE PARA AV I; TAQUARALTO 1ª ET FL 01 - AV TOCANTINS - QD 

39 LT 01 a 13; TAQUARALTO 1ª ET FL 01 - QD 40 LT 06 e 11 PAC; 

TAQUARALTO 6ª ET FL 01 - AV TOCANTINS; QD 06 A PAC A;    

TABELA D – 4ª ZONA FISCAL ACSV NO 32; ACSV NO 42; ACSV NO 

43; ACSV NO 72; ACSV SE 141 A; ACSV SE 141 B; ACSV SE 142 A; 

ACSV SE 142 B; AREA URB PRIORITÁRIA I - ; LOTEAMENTO BARRA 

DA TIUBA; ARNO 23 AP / AI; ARNO 32 PAC; ARNO 42 QC 05 – PAC; 

ARSE 141 DEMAIS IMÓVEIS; ARSE 141 AP/AI; ARSE 142 DEMAIS 

IMÓVEIS; ARSE 142 AP/AI; ARSE 151 DEMAIS IMÓVEIS; ARSE 152 

DEMAIS IMÓVEIS; ASR SE 85; TABELA E – 5ª ZONA FISCAL; AREA 

URB PREFERENCIAL; AREA URB PRIORITÁRIA II; AREA URB 

RESTRITA  I; JARDIM AEROPORTO; JARDIM AURENY I - SW 05 A LT 

01 a 06; JARDIM AURENY II - AP/AI e AP/AI; LOTEAMENTO JARDIM 

PAULISTA; TAQUARI T-12/T-22;  

 

d.2) na totalidade do art. 2º, inciso III – ANEXO III – TABELA DE 

VALORES DE GARAGEM/BOX E ESCANINHOS QUE SE CONSTITUEM EM 

UNIDADES IMOBILIÁRIAS, da Lei Municipal de Palmas/TO nº 2.294, de 

01 de março de 2017,  
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d.3) na totalidade do art. 4º, caput e incisos I, II, II e IV e Parágrafo 

Único, da Lei Municipal de Palmas/TO nº 2.294, de 01 de março de 

2017; 

 

 Informa que juntará vídeo gravado em mídia digital (CD), a ser 

depositado em Cartório. 

 

Protestam por todos os meios de prova compatíveis com o processo 

objetivo de controle concentrado de constitucionalidade e dá-se a causa, para 

fins fiscais, o valor de R$ 1.000,00 (mil reais). 

 

 

 

Nestes termos, pedem deferimento. 

 

 

 

Palmas/TO, 15 de fevereiro de 2018. 

 

 

 

 

 

JUVENAL KLAYBER COELHO                                   ADRIANO GUINZELLI 

    OAB/TO 182-A                                                                           OAB/TO 2025 

     

  

 

 

 

 

 

 


